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			PREFÁCIO I

			Este é um livro que se propõe a abordar os conceitos de impérios (no plural), imperadores e redes de sociabilidade na Antiguidade e reúne, assim, 17 capítulos de pesquisadores e pesquisadoras da América Latina, França e Inglaterra que lançaram mão de abordagens e perspectivas variadas com o objetivo de apresentar ao público, sobretudo de língua portuguesa, uma obra original, cujos capítulos oferecem uma leitura do passado que nos leva indubitavelmente a refletirmos sobre o nosso presente.

			As tramas criadas pelos impérios, nas suas diversas acepções e em recortes temporais e espaciais distintos, tecem as redes nas quais as relações se desenvolvem: aqui, as de poder e as de sociabilidade são as mais contempladas. Nesse sentido, o Mundo Antigo – ora tão distante, ora tão próximo – nos oferece, também, um campo analítico para refletirmos sobre diferentes conceitos historiográficos e práticas humanas: no contexto, por exemplo, do Brasil atual, com suas redes (sociais, políticas, diplomáticas etc.) externas e internas fortemente abaladas, reconstroem-se novas formas de se pensar o poder, a política e a sociedade. Por conseguinte, este livro brinda a historiografia brasileira (sobre o Mundo Antigo e de forma geral) de modo singular, pois traz à tona um tema da atualidade partindo de uma perspectiva mediterrânica, interdisciplinar e na longa duração. Essa é, portanto, uma importante publicação para os dias atuais, que nos permite ponderar sobre os próprios desafios da contemporaneidade.

			Os capítulos deste livro são organizados cronologicamente e abarcam temporalidades que vão do Império assírio à época de Valentiniano III; os textos são conectados pelo tema central das redes de sociabilidade, impérios e imperadores com abordagens que contemplam quase todas as possibilidades de se fazer história: História Política, Social, Cultural; História da alimentação e saúde; História das Religiões, História das relações de gênero etc. As análises são centradas no estudo meticuloso da documentação antiga de natureza textual, material, jurídica, numismática etc. e marcadas pela fina atualidade do debate historiográfico nacional e internacional.

			O livro inicia-se na Mesopotâmia, com o capítulo de Leandro Penna Ranieri, pesquisador do Laboratório do Antigo Oriente Próximo (LAOP-USP), que revisita em seu texto a configuração sociopolítica no expansionismo imperial assírio. O autor buscou repensar o conceito de tampão (“Estado-tampão ou conceito-tampão”) a partir de abordagens da historiografia recente, levando em consideração o expansionismo assírio nas áreas norte e noroeste de seu núcleo imperial. Ainda sobre o Oriente, Marcelo Rede, professor de História Antiga da USP, a partir de atuais instrumentos analíticos e de uma nova documentação disponível, procura fornecer alguns elementos sobre as realidades cotidianas dos judaítas exilados na Babilônia, após a tomada de Judá por Nabucodonosor II. Nesse capítulo, Rede questiona mitos historiográficos acerca dos judaítas a partir de uma nova documentação contratual que era produto das práticas cotidianas na Babilônia dos séculos VI-V a.C.

			Da Mesopotâmia, passamos ao mundo Ateniense, aqui estudado a partir da perspectiva do conceito de império e das redes. Primeiramente, Julián Gallego, professor da Universidade de Buenos Aires, propõe-se a analisar as bases estruturais sobre as quais Atenas estabeleceu sua supremacia sobre um conjunto das cidades aliadas. Gallego procurou realizar uma abordagem que permitiu dimensionar as bases materiais e as articulações das estruturas do império ateniense de 478 até 404 a.C., levando em consideração os conceitos de modo de produção antigo e o modo de produção antigo do tipo explorador. Em seguida, o mundo ateniense é explorado por Bruna Moraes da Silva e Fábio de Souza Lessa, ambos professores de História Antiga da UFRJ e pesquisadores do LHIA, que trazem como contribuição uma reflexão sobre a arkhḗ ateniense – compreendida como mando, poder, autoridade – no contexto mediterrânico. Os autores destacam as relações inter-póleis, cujas conexões são baseadas sobretudo nas relações marítimas, sendo discutidas à luz dos recentes debates sobre o Mediterrâneo.

			Nessa viagem pelo Mediterrâneo Antigo em diferentes temporalidades e espacialidades, deixamos Atenas para atracarmos na Sicília antiga. A autora Viviana lo Monaco, pesquisadora e coordenadora do Laboratório de Arqueologia (Unesp-Franca), apresenta as redes de sociabilidade a partir do estudo da malha viária grega. O capítulo é fruto de um trabalho de campo, que foi realizado a partir da análise de uma rica documentação arqueológica cujo assentamento é chamado de frúrion. O capítulo de Nathalia Monseff Junqueira, professora de História Antiga e Medieval da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, transita entre gregos e egípcios. Por meio da análise das obras Histórias, de Heródoto e Biblioteca Histórica, de Diodoro Sículo, a autora demonstra como a busca de conhecimento levou esses historiadores gregos de diferentes épocas a produzirem narrativas daquilo que foram testemunhas oculares (opsis) e daquilo que ouviram sobre o Antigo Egito (akoē). O texto de Junqueira também nos permite viajar pelo Egito Antigo por meio dos relatos desses viajantes da Antiguidade.

			O território entre os aqueus e os macedônios é explorado em dois capítulos nesse volume. Álvaro M. Moreno Leoni, professor de História Antiga das Universidades Nacionais de Córdoba e Rio Cuarto e coorganizador deste volume, propõe-se a analisar a interação e as redes e amizade dos líderes aqueus com a dinastia antigônida (251-198 a.C.), partindo do princípio de que essa relação de “amizade” não implicou uma relação de subalternidade dos líderes aqueus. Emma Nicholson, professora da área de Clássicas e História Antiga da Universidade de Exeter, elegeu como tema de trabalho as redes de sociabilidade e, a partir da análise de Políbio, nos apresenta as relações de poder na corte de Felipe V da Macedônia (221-213 a.C.), explorando a relação do monarca com os indivíduos mais ilustres de sua corte, seus philoi ou amigos; a autora buscou demonstrar como essas relações internas determinaram a política no seu reinado. Mais especificamente, Nicholson reexaminou o funcionamento, a estabilidade e movimentos dentro da corte macedônica a partir de uma perspectiva social e relacional.

			O Império romano é certamente o palco ideal no qual as relações entre Império, Imperadores e Redes encontram o seu ápice numa larga extensão territorial e também temporal. Nesse sentido, metade do livro é consagrada ao Império Romano e suas múltiplas relações – de Augusto, passando pelo século III, até Valentiniano III na Antiguidade Tardia.

			Natália Frazão José, uma das coorganizadoras deste volume e professora de História Antiga com Pós-doutorado pela Unesp-Franca, traz uma contribuição inovadora sobre um tema muito discutido na historiografia, a criação do Império Romano e a própria criação (ou a autocriação) de Augusto, a partir de uma perspectiva atualizada e construída por meio da análise de diferentes corpora documentais. As redes de sociabilidade são tema do capítulo de Vagner Carvalheiro Porto, professor de Arqueologia Mediterrânica e do Oriente Próximo da USP, que demonstra com primazia como se davam as relações de amicitia e Patrocinium-clientela entre Roma e a província da Judeia-Palestina a partir da análise da documentação numismática e textual do século I d.C. Ainda no contexto do Principado romano e em torno do tema das redes de sociabilidade, o capítulo de Paulo Sérgio Margarido Ferreira, professor do Centro de Estudos Clássicos e Humanísticos da Universidade de Coimbra, aborda a importância do contexto familiar na definição das relações de amizade e amorosas de Cláudio, dando destaque, sobretudo, às relações do referido imperador com os libertos.

			Saindo um pouco do eixo central romano do Principado e passando por um terreno pouco explorado pelos historiadores, o capítulo de Belchior Monteiro Lima Neto, professor de História Antiga da Universidade Federal do Espírito Santo, nos permite descobrir as redes e conexões transaarianas na Antiguidade entre os séculos I e III d.C. Sua análise, que parte de recentes escavações arqueológicas e das fontes textuais, se foca sobretudo na relevância dos oásis localizados no Fezã como locais de conectividade transaariana, que inter-relacionava o Saara e a África Subsaariana ao Mediterrâneo e às cidades costeiras norte-africanas. Trata-se de um tema original e necessário.

			Entrando no terreno do século II d.C. a partir da mobilização da Historical Social Network Analysis, o capítulo de Andrés Sáez Geoffroy, da Universidade de La Frontera, Chile, tem a rede social do imperador Adriano como objeto central de estudo. Geoffroy consegue, a partir do seu estudo de caso, demonstrar a possibilidade de se usar a HSNA para o estudo da sociabilidade e das redes no Mundo Antigo, partindo da análise das fontes textuais. Saindo da época de Adriano, deparamo-nos com duas figuras importantes do século III d.C. – Heliogábalo e Dião Cássio. Semíramis Corsi Silva, professora de História Antiga da Universidade Federal de Santa Maria, trabalhou as redes de sociabilidade imperial tomando como foco de análise a construção da imagem do imperador Heliogábalo a partir da trajetória do historiador Dião Cássio. A autora demonstra, de modo muito convincente, que o desprestígio de Dião Cássio na corte de Heliogábalo foi um dos motivos para a construção altamente negativa da imagem do imperador realizada pelo historiador. A leitura é muito instigante.

			A Antiguidade Tardia passa a ser central no livro a partir do capítulo de Dominique Santos, professor de História Antiga e Medieval da Universidade de Blumenau, que trabalha os conflitos, as interações e as redes de sociabilidade na Britânia. Santos faz uma justa crítica sobre o olhar romano-centrado dos classicistas sobre esse território. Seu texto provoca muitas reflexões sobre as simplificações que o historiador é capaz de formular ao superestimar a atuação romana na Britânia (em outros lugares também). Ainda no contexto tardio, Margarida Maria de Carvalho, professora de História Antiga da Unesp-Franca e coorganizadora desse livro, traz ao público um tema que cada vez mais tem ganhado destaque na área de História: História da saúde, da medicina e da alimentação. Seu capítulo tem como objeto central o estudo do médico Oribásio de Pérgamo e a dieta alimentar em prol do Imperador Juliano. Carvalho mostra em seu texto como a dieta equilibrada, associada com exercícios físicos, pôde fortalecer mental e fisicamente o imperador Juliano, preparando-o para o bom exercício político e militar. Nesse sentido, a autora demonstra como a relação estabelecida entre o médico e o imperador fundaram “um enlace harmonioso entre medicina, neoplatonismo e vida militar”. Trata-se um ideal de vida saudável ainda buscado por nós.

			Por fim, Olivier Huck, professor de Arqueologia e História Antiga da Universidade de Estrasburgo, a partir da análise dos textos jurídicos tardios, lança luz sobre o modo como o Imperador Valentiniano III, apoiado por sua mãe, Gala Placídia, considerou sua relação com o clero ocidental logo no início de seu reino. Huck, dessa forma, consegue combinar os três temas principais desse livro: imperador, império e rede de sociabilidades.

			Após a leitura do livro, é notório que Margarida Maria de Carvalho, Álvaro M. Moreno Leoni e Natália Frazão José fizeram a justa escolha ao propor essa abordagem ao grupo de autoras e autores. O livro cumpre, assim, um papel de atualização científica em torno do tema proposto e se configura também como um laboratório do fazer História Antiga na atualidade, pois leva em consideração uma multiplicidade de temas e abordagens empreendidas a partir da análise de diversos corpora documentais da Antiguidade e finamente conectadas ao mais recente debate historiográfico e interdisciplinar. As organizadoras e o organizador conseguiram reunir nesse volume contribuições atualizadas da historiografia latino-americana, francesa e inglesa, demonstrando a riqueza da pluralidade de perspectivas metodológicas e teóricas em torno do tema, que mostra o quanto a Antiguidade ainda é uma pauta contemporânea, que nos faz refletir sobre a atualidade, sobre os poderes instituídos, os representantes políticos e as redes às quais, de uma forma ou de outra, nos conectamos. Os capítulos, em seu conjunto, trazem um novo olhar sobre os conceitos de império, imperador e redes de sociabilidade e, sobretudo, dão vida a um resultado que emerge por si só, pois a obra nos possibilita observá-los a partir do próprio cotejamento entre o emprego dessas categorias. Destarte, esse livro é o resultado primoroso do fruto do trabalho de um grupo heterogêneo de pesquisadores que se reuniu em torno de questões semelhantes feitas a épocas, espacialidades e fontes diferentes de modo a construir um quadro amplo sobre o problema levantado – assim, aquilo que um só pesquisador não conseguiria oferecer por conta de nossas próprias limitações humanas aqui emerge de modo sólido e coeso, constituindo-se como uma importante contribuição ao estudo da Antiguidade.

			Deivid Valério Gaia

			Professor do Instituto de História da UFRJ – Bolsista FAPERJ

			E-mail: deividgaia@historia.ufrj.br

			Orcid: 0000-0001-7818-3503

		

	
		
			PREFACIO II

			Advertía Sir Moses Finley en un conocido artículo que “con seguridad, ni Atenas ni sus aliados imaginaron en 478 todas las consecuencias de la asociación”. Es posible que la misma idea sirva para los senadores romanos que apoyaron el ascenso de Cayo Julio César Octaviano y su lucha contra Marco Antonio. Los imperios de la Antigüedad están lejos de ser el resultado de cálculos previstos con anterioridad. Este libro nos recuerda muy bien eso al colocar el énfasis en las formas en que los Estados y los individuos se vinculaban, estableciendo todo tipo de asociaciones que iban desde la cooperación a la confrontación. En otras palabras, que los imperios son construcciones humanas no ajenas a las prácticas de sociabilidad propias del hombre.

			Cierto que hoy día todo lo arriba expuesto puede resultar una obviedad, pero no siempre fue así. Una tradición, que remonta a Aristóteles, entendía el ejercicio del poder imperial como simple expresión de la fuerza. El estagirita observaba que las alianzas militares, como la de Delos que lideraba Atenas, eran útiles solo por la fuerza que de ellas se obtenía. No lo eran por la búsqueda del bien común que caracterizaba al gobierno de la polis. Esa diferencia entre política e imperio tiene una larga historia en el pensamiento occidental. Entre los siglos XVII y XVIII, por ejemplo, imperio fue asociado a monarquía absoluta, con secuelas a largo plazo. Desde entonces, se daba por hecho que un imperio y su emperador eran capaces de imponer su voluntad por el arbitrio de la fuerza.

			Todo esto tuvo su influjo en la historiografía moderna sobre el mundo antiguo. Pensemos sino en el llamado “Siglo de Pericles”, o su homónimo romano “El Siglo de Augusto”, que se configuraron como espejo de “Le Grand Siècle” de Luis XIV. En ese sentido, Edward Gibbon observaba que un emperador romano al igual que “un monarca absoluto podía recaudar e invertir a su albedrío”. Hubo que esperar a Paul Veyne, ya entrado el siglo XX, para desechar la idea de que los emperadores romanos eran equiparables a los monarcas absolutos del siglo XVIII. Por tanto, la certeza de que la autoridad de los césares descansaba en las redes de sociabilidad, a las que un pretendiente a la púrpura tenía acceso, tanto como en su éxito militar es bastante reciente.

			Como aporte el libro es muy interesante porque permite reconsiderar algunas tradiciones historiográficas bastante extendidas. He mencionado el caso de los emperadores romanos como monarcas absolutos, pero podría incluir la tendencia a asimilar los Estados de la antigüedad al modelo de Estado-nación moderno, reducir el concepto de sociedades mediterráneas al mundo grecorromano o la recepción acrítica de fuentes y testimonios del pasado que tiende a reproducir discursos poco fehacientes. Como afirma uno de los autores “tales mitos historiográficos no corresponden a realidades concretas, sino que son fenómenos históricos en sí mismos”. No es casual que en este libro encontremos herramientas conceptuales, teóricas, empíricas, etc., para sortear la trampa de esas tradiciones mitificadas.

			Otro mérito del texto es pensar el problema desde el sur global, desde América Latina para ser concreto. Esta es una región del mundo que ha sufrido de forma directa e indirecta la influencia de distintos imperios: español, portugués, británico, francés y neerlandés. Los vínculos construidos en su momento por las elites locales con las clases dirigentes imperiales condicionaron, para bien o para mal, el desarrollo posterior de nuestras naciones. Indagar sobre imperios, emperadores y redes de sociabilidad es también reflexionar sobre nuestra propia experiencia histórica. Sin olvidar que la mirada sobre el fenómeno puede ser diferente respecto de quien investiga desde las antiguas metrópolis imperiales. Cierto es que hay capítulos escritos por académicos que pertenecen a dichas metrópolis, pero eso no contradice la afirmación anterior porque la impronta general del libro es propia del hemisferio sur.

			Me detengo en esto porque creo que este libro es muy actual. No me refiero solo a que puede llegar a ser novedoso en términos conceptuales, metodológicos o teóricos, sino que aborda una problemática no ajena al presente que vivimos. La invasión rusa a Ucrania y la muerte de la reina Isabel II, con la subsiguiente reivindicación del imperio por ella encarnado hecha por los Tories, ha derivado en lo que podríamos denominar un retorno del imperio. A excepción de los círculos académicos el concepto había sido desechado por el discurso político, literario y periodístico. Sin embargo, ahora vuelve a gozar de una centralidad discursiva más allá de los salones universitarios. Es un acierto entonces pensar el imperio en clave histórica en el contexto actual, porque el mismo así lo exige.

			Por último, es un libro de lectura fácil. Si bien los editores dieron libertades temáticas a los autores, y el arco espacial y temporal es amplio, el eje no se pierde. Algunos de los capítulos que más me gustaron son ajenos a mis intereses de investigación y eso, pienso, es evidencia de la calidad de los mismos.

			No quiero terminar sin antes agradecer y felicitar a Margarida Maria de Carvalho, Álvaro Moreno Leoni y Natália Fraza͂o José por la organización del libro y a los autores por el trabajo realizado.

			Diego Alexander Olivera

			Universidad Autónoma de Entre Ríos

		

	
		
			Estado-tampão ou conceito-tampão? Revisitando a configuração sociopolítica no expansionismo imperial assírio

			Leandro Penna Ranieri

			Introdução

			Recentemente F. Mario Fales (2018) levantou algumas questões sobre um capítulo emblemático e debatido da história do Império Assírio: as investidas expansionistas especialmente no Levante, no séc. VIII a.C., objetivando um “controle total e suprarregional” (p. 87). Esse foi o contexto de maior expansionismo imperial, durante os períodos de reinado de Tiglat-pileser III (744-727 a.C.), Salmanasar V (726-722 a.C.) e Sargão II (721-705 a.C.). Nesse recorte, houve a implementação do particionamento de regiões em províncias, sob o controle direto de um designado assírio, e uma atuação incisiva na região do Levante, que incluiu a destruição do reino do Norte, parte da antiga Israel. Além de perguntar “Por que Israel?”, Fales se questiona: “pode-se dizer sobre uma ‘grande estratégia’ do império assírio, pelo menos em algum momento? E quais teriam sido seus mecanismos em cada contexto?” (p. 87).

			Segundo Fales (2018, p. 96-99), havia interesses em controlar a região para além do curto prazo, com: ganhos diretos da reconfiguração do reino do Norte com Tiglat-pileser III, numa nova província assíria cujo centro era Samaria; aproveitamento das indústrias locais de azeite e vinho e do comércio entre o mediterrâneo oriental e a costa levantina; acesso e coleta dos cavalos núbios, sendo o Levante uma porta de acesso a esse recurso, ao mesmo tempo em que a região tinha a oportunidade de travar esse veio comercial com a Assíria; e o aproveitamento de soldados da Samaria no contingente militar assírio. A longo prazo, haveria o controle de rebeldes e das tribos árabes nômades; Samaria deixaria de ser obstáculo ao avanço assírio, estabelecendo uma dupla ação (o ápice da “grande estratégia”): marcar a presença assíria até as bordas egípcias na região do Sinai, no sudoeste levantino, o que bloquearia em grande medida o acesso do Egito ao Levante, e, sem gerar uma contradição total, continuar com o canal comercial aberto com o Egito.

			O que se depreende da interpretação de Fales sobre a “grande estratégia” assíria é o estabelecimento de uma zona-tampão na região, que intermediaria o relacionamento com o Egito. O tamponamento como componente dessa “grande estratégia” não é desconhecido na historiografia, aparecendo em Lipschits (2005, p. 68; 146; 365) sobre o Levante como zona-tampão no período imperial neobabilônico (612-539 a.C.), bem como a própria Assíria servindo como tampão entre Egito e medos e babilônicos, após a queda do império assírio no fim séc. VII a.C. (p. 16-17; 362). Sobretudo, o estabelecimento de zonas intermediárias ou zonas-tampão também é atribuído às consequências da expansão assíria nas regiões do Alto e Médio Tigre (PARKER, 2002; 2003), sendo tal momento do expansionismo o mais recorrente na literatura com menções à formação de estados ou zonas-tampão.

			Neste capítulo, a interpretação de Fales nos serve de pretexto para tratar do tamponamento como efeito de estratégia político-militar assíria. O tamponamento é atribuído tanto à consequência de sua atuação estratégica e geopolítica, sendo um resultado intencional (PARKER, 2003; ELAYI, 2019) ou natural da dinâmica de balanço de poder, como à qualificação de um tipo de reino, estado ou área. Como veremos, não é a primeira interpretação de Fales sobre o mesmo contexto que porta conceitos ou categorias da teoria política e das relações internacionais. Tal aporte é recorrente nos estudos sobre impérios e imperialismos nos últimos 30 anos, desde as comparações entre formações imperiais na história (SINOPOLI, 2001), até um interesse pelo fenômeno imperial assírio em todos os seus aspectos (LIVERANI, 2017).

			Contextualmente, as ocorrências de tamponamento, zonas ou estados-tampão estão em função da literatura sobre o histórico de regiões circunvizinhas ou sobre fronteiras e expansionismo imperial assírio. No entanto, não se questiona o quão pertinente é tal terminologia, com suas implicações conceituais, para a descrição de entes ou efeitos geopolíticos. A nosso ver, a terminologia sobrepuja uma realidade histórica muito mais fluida, em termos de fronteiras e contatos interculturais, e uma geopolítica que é menos territorial (no sentido dos estados nacionais modernos, paradigma predominante da descrição da literatura assiriológica sobre a história política assíria) e mais entrelaçada em termos das dinâmicas de poderes. Nesse sentido, a naturalidade do uso da categoria tampão mimetiza a pretensa naturalidade do fenômeno de tamponamento. Assim, questionamos se tamponamento não distorce uma dinâmica fluida na região mesopotâmica e se não a inviabiliza aos olhos do analista, ao portar um arcabouço de conhecimento relativo aos estados nacionais, à territorialidade e às fronteiras modernas. Enfim, questionamos se tamponamento, zona ou estado-tampão funcionam como um conceito-tampão que é utilizado para caracterizar regiões e agentes políticos. Não propomos uma exclusão do conceito, mas sua nuance. Defendemos que uma consideração ampla da terminologia favoreceria os investimentos recentes nos estudos sobre as periferias e suas relações multifacetadas com o núcleo imperial (HERMANN; TYSON, 2018).

			Para isso, retomaremos brevemente a argumentação de Fales em alguns de seus trabalhos, bem como a conceitualização sobre estados ou zonas-tampão. Em seguida, perpassando pelo expansionismo assírio, nosso foco será em uma outra região vizinha ao seu núcleo tradicional, a saber entre o norte e noroeste da alta Mesopotâmia, que inclui os vales da cadeia do Tauro e, sobretudo, o sudeste turco moderno. Tendo sido uma primeira área-alvo do expansionismo imperial, nessa região concentram-se mais ocorrências, conforme a literatura, de formação dos tampões.

			Aportes conceituais para uma história do expansionismo assírio

			A noção de (grande) estratégia é retirada da teoria política moderna e de caráter militarista. Fales (2018) aponta para a definição e o uso da categoria desde Carl von Clausewitz, da primeira metade do século XIX, que serviu para as definições de estratégia, militar em essência, a partir da década de 1970. Nessa concepção de estratégia, o fundamento militar (isto é, as decisões sobre o guerrear) serve à ação política e, vice-versa, a situação política é basal à decisão militar. Fales também menciona Edward N. Luttwak, que emblematicamente propôs uma grande estratégia para outro império, o de Roma. Luttwak, que foi notado pela literatura sobre o império romano (WHITTAKER, 2004) e que retoma von Clausewitz, destaca que as tomadas de decisão no contexto de relações internacionais compreendem a interação entre, em termos modernos, inteligência, diplomacia e potencial militar, e envolvem ponderações sobre fins e meios, custos e benefícios (WHITTAKER, 2004). Assim, a grande estratégia implica o uso da noção de estratégia como meio de definição de fronteiras geopolíticas.

			A heurística de Fales retroalimenta a historiografia sobre a Assíria do Iº milênio a.C. com diferentes aportes e modelos e com abordagens diversas das fontes, mormente as escritas, como as inscrições reais e a comunicação epistolar. Em outro texto, Fales (2009) trata de uma expressão encontrada em cartas oficiais do período neoassírio (sécs. X-VII a.C.), o “falar gentilmente” (em acadiano dibbī ṭābūti dabābu e variantes), como um “atalho” discursivo político. Para ele, é uma expressão chave para uma forma de interação e controle não violenta, que “poderia ter formado uma parte ou parcela de um conjunto complexo de técnicas diplomáticas utilizado para alcançar a obediência da outra parte” (p. 36), na tentativa de convencimento e aquisição de obediência e desejando uma situação de “law and order” (p. 38). Em outra oportunidade, Fales (2014) se interessa pelas circunstâncias históricas, dentre elas as de cunho militar-estratégico, na campanha de Senaqueribe (704-681 a.C.) no Levante no fim do séc. VIII a.C. Kalimi e Richardson (2014) realçam a leitura de Fales “à luz da Realpolitik: a interpretação do evento deveria contemplar a estratégia assíria, seus objetivos imperiais limitados e ‘conservadores’” (p. 4), já que a continuidade dos passos de Sargão II pelo seu filho Senaqueribe manteve a missão expansionista (FALES, 2014, p. 232). “Em suma, a campanha de 701 A.E.C. (‘Operação Judá’ seria seu nome hoje) foi conduzida por Senaqueribe em um modo de intervenção militar largamente livre de risco e em uma veia conservadora de política externa” (FALES, 2014, p. 248).

			A utilização desses aportes conceituais permite abordar as fontes de outra forma (KALIMI; RICHARDSON, 2014, p. 4), assim como joga luz na historiografia mesopotâmica a partir de uma aproximação com a teoria política e das relações internacionais (FALES, 2018; RICHARDSON, 2014). Contudo, concordamos com Richardson (2016, p. 32) quando afirma que “ideias e práticas [políticas e militares] dão boa evidência do que foi conceitualmente possível, mas nem sempre da capacidade ou prática política normativa”. Embora os aportes conceituais renovem as interpretações, eles não deixam de trazer as implicações do arcabouço teórico de onde os conceitos foram criados e originalmente utilizados. Em nossa visão, esses aportes contêm um resquício que tende a obscurecer outros fenômenos históricos, como é o caso tratado neste capítulo sobre o tamponamento.

			A noção de tampão

			A noção de estado ou zona-tampão é genericamente definida pela função de uma localidade no evitamento de contato entre duas entidades políticas maiores e mais poderosas que possuem, de forma latente ou presente, uma disputa (PARTEM, 1983; CHAY; ROSS, 1986; BAYLY, 2015; ELAYI, 2019; PRÉVÉLAKIS, 2020). Esse caráter funcional – de tamponamento, absorção ou amortecimento de conflitos (PRÉVÉLAKIS, 2020, p. 391) – é o critério essencial de definição.

			Por um lado, a noção de tamponamento é relativa à perspectiva teórica do balanceamento de poderes (ELAYI, 2019), que implica as condições de sua distribuição, a saber: paridade de poder; balanceamento de interesses; mobilização de estratégias de neutralidade, especialmente por parte do tampão (CHAY; ROSS, 1986, p. 4-5); e, por fim, a distribuição de capacidades e a orientação da política externa (PARTEM, 1983, p. 16). Por outro lado, atrelada à geografia política e aos estudos de política internacional (PRÉVÉLAKIS, 2020), a noção apareceu emblematicamente quando das disputas britânicas na Ásia, no século XIX. Sendo assim, o conceito traz uma “forte influência da tradição do determinismo ambiental”, qual seja, o condicionamento humano é determinado pelo espaço físico, no qual separações físicas tendem a evitar conflitos inter-regionais (PRÉVÉLAKIS, 2020, p. 391). O tampão se torna uma rota de conflito exceto se preza pela multilateralidade nas relações exteriores, que tendem a preservar sua neutralidade para a estruturação e funcionamento de um “sistema”, “efeito” ou “esquema-tampão” (PARTEM, 1983, p. 17; CHAY; ROSS, 1986, p. 1; 3-6; BAYLY, 2015, p. 817). Esse caráter espacial do tamponamento implica as noções de território, de divisões fronteiriças, de transição espacial (PRÉVÉLAKIS, 2020) e de contiguidade (PARTEM, 1983, p. 5). Assim, o estado ou zona-tampão é uma entidade política intermediária, com seu aspecto liminar e fronteiriço (CHAY; ROSS, 1986, p. 1; 3-4; BAYLY, 2015, p. 817).

			Com relação aos estados ou zonas-tampão pré-modernos (PRÉVÉLAKIS, 2020, p. 392), esses participam de “situações assimétricas de poder”, mais do que de situações de tamponamentos espaciais na forma de fronteiras nacionais. Mesmo conotando uma divisão linear, o conceito de tampão define uma zona geograficamente periférica, dada sua distância em relação a um centro de poder imperial. Nesse cenário, a noção de tampão é utilizada também na arqueologia da guerra e dos conflitos pré-históricos, envolvendo, em termos de evidências arqueológicas, a organização de assentamentos maiores para fins defensivos. Como consequência, há o surgimento de zonas vacantes que implicam a existência de conflito (VALDEZ, 2009, p. 404). Além disso, “zonas-tampão pré-modernas tinham muitas características de um território e frequentemente evoluíam para estados” (PRÉVÉLAKIS, 2020, p. 392). Então, ao observarmos a conceitualização de tampão, há uma noção implícita de evolução, tanto da concepção de fronteira, que se sofistica das evidências pré-modernas até a modernidade, com a formação dos estados-nacionais, como de uma zona ou faixa fronteiriça, muitas vezes sob disputa (LANGER; FERNÁNDEZ-GÖTZ, 2020, p. 36), que pode evoluir para um estado-tampão.

			O problema do termo estado ou zona-tampão é seu bojo territorial e geopolítico, que pode obscurecer a complexidade da espacialidade do poder, bem como a dimensão temporal, os fluxos e a configuração das interações entre os atores. Paralelamente, o tampão reside numa “área cinza da geografia política” (PRÉVÉLAKIS, 2020, p. 391); sua instabilidade, mutabilidade e marginalidade desafiam a própria noção de território, além de ser um conceito acessório devido à ênfase dada à relação centro-periferia. Então, enfocam-se estados e zonas-tampão por uma ótica “estruturalista-funcionalista” (BAYLY, 2015, p. 816) e pelo seu caráter dado a priori. Isso implica, por exemplo, o “estado como primado ontológico” e a “armadilha territorial” (AGNEW, 2015), na mesma linha da fixidez das noções de poder e estado presentes na historiografia (REDE, 2011, p. 89-90; RICHARDSON, 2014, p. 70-78). Não se olha para a “ambiguidade territorial” (BAYLY, 2015, p. 820), nem se pensa qual noção de entidade política é relevante num dado período quando se trata das situações de tamponamento. O estado e categorias correlatas são considerados como algo natural, unitário e homogêneo (BAYLY, 2015, p. 823), o que pode ou não estar em consonância com a concepção do período.

			O impacto dessa perspectiva estrutural-funcionalista, com sua ênfase no tamponamento somente determinado pela existência de grandes rivais, tende a suprimir o papel ativo de uma região tratada como zona-tampão. Mesmo que se considere, dentre as premissas, que haja uma atuação do tampão ao buscar garantir sua soberania numa arena internacional de estados (PARTEM, 1983, p. 25), sua agência se restringe à sua função geopolítica e territorial no sistema. Além disso, afasta-se o foco sobre outros significados que a região tida como zona ou estado-tampão pode ter, para si e para os rivais (BAYLY, 2015, p. 817).

			Império e suas periferias, ou as periferias em seu império?

			O contexto tratado por Fales (2018) nos faz aproximar a ideia do Levante como uma zona-tampão à categoria de semiperiferia, a partir do modelo trans-histórico global de sistemas-mundo (CHASE-DUNN, 1988). Que zona-tampão possa ter caráter de semiperiferia econômica e, vice-versa, que semiperiferia possa atuar como tampão são componentes conhecidos dentro desse modelo. Essa categoria intermediária de semiperiferia entra como elemento de hierarquia dos sistemas-mundo e é definida a partir de algumas de suas possibilidades de ação: existência espacial e mediação entre centro e periferia; desenvolvimento de instituições com propriedades de status intermediário, em comparação às instituições do centro e as da periferia (CHASE-DUNN, 1988, p. 30); capacidade de exploração, ao mesmo tempo que é explorada por um centro (VIEIRA, 2018, p. 14). Além disso, há um efeito dual da estabilidade da semiperiferia num sistema-mundo: mesmo funcionando como um tampão e equilibrando o sistema, uma semiperiferia pode ser local de instabilidade política, o que pode implicar dinamismo, com uma estrutura social e institucional mais fluida e adaptativa (VIEIRA, 2018, p. 15).

			O conceito de semiperiferia não foi isento de críticas, porque foi tido como uma categoria criada para englobar aquilo que não se encaixava perfeitamente no campo do centro ou da periferia (VIEIRA, 2018, p. 21). Além disso, na linguagem espacial própria do modelo dos sistemas-mundo, o trio centro-semiperiferia-periferia é um tanto quanto metafórico, dada a dificuldade de delimitação geográfica da semiperiferia (VIEIRA, 2018, p. 23). Contudo, o conceito de semiperiferia a partir da teoria dos sistemas-mundo porta a possibilidade de se pensar num fluxo de trocas entre regiões intermediárias com centros distintos, assim como ajuda a problematizar, revisitando o caráter nacional-territorial que permeia a teoria de sistemas-mundo, o espaço e as fronteiras, pelos quais as trocas e a interação se dão.

			Esse modelo sistêmico e trans-histórico também foi apropriado pela historiografia sobre o expansionismo assírio. As concepções de império e imperialismo que baseiam as pesquisas têm servido a perspectivas e abordagens comparadas entre impérios, a partir de tipologias da natureza, estrutura e funcionamento da dinâmica imperial (SINOPOLI, 2001). Além disso, esses “modelos explicativos inter-regionais” e a teoria dos sistemas-mundo se tornaram influentes a partir da década de 1980 (HERMANN; TYSON, 2018, p. 12-17). Isso contemplou as necessidades da historiografia assíria e possibilitou observar, dentro de um paradigma de grandes conexões, mudanças localizadas, assimetrias e fluxos, que comportam a integração de fontes textuais e materiais.

			Por outro lado, outras vertentes sobre a história do expansionismo imperial assírio avançaram na problematização das dinâmicas de negociação e constituição mútua entre centro em expansão e regiões com algum tipo interação e controle, com escalas diversas de observação das estratégias, dos processos e das atuações dos agentes (HERMANN; TYSON, 2018, p. 3-4). O interesse passa do estudo do império, a partir de suas tipologias e experiências imperiais em comparação, para as formas imperiais com seus motivos, métodos e consequências (HERMANN; TYSON, 2018, p. 3). Tal interesse ainda problematiza as relações entre centro-periferia, mas privilegia o olhar às periferias, como lugar fundamental para se entender as formas imperiais. Outrossim, na interação entre regiões, levantam-se questões sobre as possibilidades de intercâmbio mesmo após algum tipo de controle expansionista/imperial, sobre o estabelecimento de fronteiras – nas acepções aproximadas às concepções êmicas, evitando as armadilhas das noções modernas de fronteiras e territórios nacionais – e sobre o valor atribuído às ações e sujeitos, conforme tratados pelas fontes oficiais (inscrições reais) e cotidianas (cartas), ao lado das evidências arqueológicas. Ou seja, o interesse localizado na periferia do império, com aporte teórico-metodológico e historiográfico para além da dinâmica centro-periferia, é uma tendência recente na história política assíria.

			O expansionismo assírio entre os sécs. IX-VIII a.C. e a formação dos tampões

			Além dos exemplos citados na Introdução, em torno da proposta de Fales (2018), a menção a estados ou zonas-tampão na Assiriologia aparece, pelo menos, desde o início do séc. XX. Por exemplo, Olmsted (1915) menciona, para o recorte do reinado de Salmanasar III (858-824 a.C.), a distinção entre núcleo assírio e região circunvizinha, sendo essa composta por estados-tampão que depois seriam incorporados à Assíria (p. 352). Liverani (2016) indica o papel das “faixas intermediárias” na caracterização do desenvolvimento regional do Antigo Oriente Próximo (AOP). Para o autor, a região se formou não só a partir de núcleos urbanos, mas também de relações de fronteira com esses locais intermediários, que foram fundamentais para a formação de interconexões entre áreas maiores (p. 34). Ele trata de outras situações históricas de zonas intermediárias ou estados-tampão no AOP: Der, como estado-tampão independente entre a região babilônica, o sul mesopotâmico e Elam, no início do IIº milênio a.C. (p. 277; 281); o reino de Kizzuwatna (no sudeste anatólico) entre as grandes formações de Mitanni e Hatti entre séculos XVII e XIV a.C. (p. 404, p. 412; 413); por fim, aponta para ocorrências nas disputas durante a expansão assíria nos sécs. VIII-VII a.C. com Urartu e a posição de localidades no entremeio ao norte e noroeste assírio (p. 649; 657-658; 699; 701).

			Com relação às ocorrências do conceito de tampão especialmente no contexto do norte e noroeste mesopotâmicos, regiões mais próximas do centro da Assíria e que serão a primeira área-alvo de seu expansionismo imperial, essas zonas intermediárias ou tampões aparecem mencionados quando a historiografia delimita as fases de reconquista e do primeiro arco da expansão assíria no Iº milênio a.C. A reconquista remete à retomada de territórios que foram controlados pela Assíria durante o período medioassírio (sécs. XIV-XI a.C.), mas sobre os quais se perdeu o controle após a crise do Bronze Tardio no fim do IIº milênio a.C. Após esse momento, especialmente a partir do séc. IX a.C. com Assurnasirpal II (883-859 a.C.) e Salmanasar III, foi possível aos reis assírios iniciar uma expansão para além dos territórios novamente controlados (LIVERANI, 2016; FRAHM, 2017a). Já o expansionismo no séc. VIII a.C., acompanhado de sua consolidação através de novas estratégias de controle via reformulação do espaço político e criação de províncias de territórios conquistados (LIVERANI, 2016; 2017), ao lado do desenvolvimento de outra potência regional, Urartu, no sudeste turco atual (ZIMANSKY, 2011), é visto como o período principal de formação desses setores de tamponamento.

			É consenso na historiografia a dificuldade da Assíria em manter controle nas bordas da região do Tauro e em torno da proximidade à fonte do rio Tigre, devido tanto à distância do centro e ao perfil do relevo, como à mobilidade da população naquela área. Esse setor a norte e noroeste do núcleo assírio é mencionado nas fontes desde a segunda metade do IIº milênio a.C. Zimansky (2011) aponta Nairi como topônimo prévio para essa região, que, para os assírios, designava a área no entorno do lago Urmia. Urartu, que é a designação acadiana posterior para esse grande reino, passou de território fragmentado no séc. XIII a.C., quando provavelmente fazia parte dos grupos nômades de Nairi, a um reino com política militar-imperial a partir do séc. IX a.C. Assim, dentro das experiências de expansionismo assírio, a prática de colonização e de estabelecimento de espécies de “ilhas de controle” se mostrou inviável para essa região de contornos montanhosos (PARKER, 2003).

			Entre a região tradicional assíria e Urartu é onde se costuma indicar na literatura a presença de reinos ou estados que passaram a funcionar como tampões diante do expansionismo da Assíria e de Urartu. A partir da literatura e da inescapável preponderância das fontes assírias, destacamos os principais, por ordem de proximidade com o núcleo regional assírio: Muṣaṣir, Kumme e Šubria (Figura 1).

			Muṣaṣir, Kumme e Šubria como tampões

			Figura 1 – Mapa representativo da região assíria (esp. sécs. IX-VIII a.C.) com a indicação de Muṣaṣir, Kumme e Šubria

			[image: MapaDescrição gerada automaticamente]

			Fonte: Radner (2012, p. 244). © C. Wolff; C. Gruber; K. Radner. Adaptado pelo autor.

			Muṣaṣir, uma espécie de estado independente e de “centro trans-regional de considerável influência cultural” (RADNER, 2012, p. 254), mas de localização debatida (LANFRANCHI; PONCHIA, 2019, p. 21), aparece primeiramente nas fontes assírias no reinado de Salmanasar I (1263-1234 a.C.). Muṣaṣir tem esse caráter territorial transitório, cujo sentido pode estar relacionado à etimologia da palavra Muṣru (uma zona fronteiriça, ou “borderland”) do dialeto médioassírio e que era utilizada para designar a região nesse período (RADNER, 2012, p. 245-246). Outra característica é a sua consideração como “cidade santa de Urartu” (RADNER, 2012, p. 253-254), ou uma cidade-santuário (SALVINI, 2005, p. 325), com designação similar nas inscrições assírias. Radner (2012, p. 246) reconhece que tal menção se devia à existência de um templo dedicado a Haldi, divindade de origem hurrita e que foi importada, conforme Zimansky (2011, p. 557), ao topo do panteão de Urartu. Nesse sentido, há um impacto de Muṣaṣir em Urartu, com a possibilidade de que sua família real possa ter vindo de lá (ZIMANSKY, 2011, p. 557) e com oficiais da realeza visitando frequentemente o templo de Haldi. Ou seja, é uma localidade considerada ponto focal de ritual de Urartu (RADNER, 2012, p. 253-254). Tal templo também recebia oferendas de diversos locais, conforme foram listados na emblemática “carta ao deus Assur”, do reinado de Sargão II (LANFRANCHI; PONCHIA, 2019).

			Kumme pode ter sido ponto de uma rede trans-regional de trocas, sendo tal característica de estação entre as áreas montanhosas a leste do Tigre e a Jazira existente possivelmente desde o séc. XVIII a.C. Além disso, desde esse período, havia um templo/santuário importante na região, dedicado a Teššub, deus da tempestade no contexto cultural hurrita (RADNER, 2012, p. 254; 256). Teššub também é reverenciado em Aššur e o rei Adad-nirari II (911-891 a.C.) visita seu templo, sendo inclusive mencionado por Assurnasirpal II, que foi reverenciá-lo (RADNER, 2012, p. 256). Além dessas menções, na correspondência assíria no séc. VIII a.C. consta que Kumme tinha governante próprio e que a localidade recebeu suporte militar assírio durante o reinado de Sargão II (RADNER, 2012, p. 256-257). Radner (2012, p. 255) especula sobre sua localização a partir da presença de uma fonte natural de águas quentes, sendo tal característica o que favoreceria a valorização do local como um santuário. Mais menções a Kumme aparecem na correspondência do período de Sargão II (LANFRANCHI; PARPOLA, 2014, SAA V): contando com um embaixador assírio na região, a cidade oferecia informações sobre Urartu à Assíria, bem como talvez a Assíria tivesse servido de refúgio para pessoas de Kumme. Mas essa também interagia com Urartu, o que despertou avaliações de suas ações contra a Assíria na documentação (LANFRANCHI; PARPOLA, 2014, SAA V 100; RADNER, 2012, p. 256-257).

			Menções a Kumme e Muṣaṣir se aproximam. Notáveis de ambos os locais aparecem na lista de convidados na inauguração do novo palácio de Kalhu (Nimrud) por Assurnasirpal II. No entanto, após a investida de Sargão II contra Muṣaṣir em 714 a.C., Kumme, que depois não aparecerá mais nas fontes, parecia estar em dificuldade em encontrar um balanço entre Assíria e Urartu. Além disso, o impacto da intervenção de Sargão II pode ter servido de mensagem aos reinos similares a Kumme sobre os riscos de uma atuação desalinhada em relação aos requisitos do império assírio (RADNER, 2012, p. 257; LANFRANCHI; PONCHIA, 2019, p. 25).

			Por fim, Šubria (“o país do norte” conforme sua etimologia) é mencionada nas fontes assírias, primeiramente, pela localização de um santuário que envolvia a gruta do Tigre, com sua nascente, o que corresponde tanto à concepção de divino hurrita, como sobre o simbolismo da fonte do Tigre para os assírios. Além disso, práticas de concepção hurrita realizadas no norte da Síria e na Anatólia, como os rituais expiatórios e os augúrios, influenciaram a Mesopotâmia. Isso é evidenciado durante o reinado de Tiglat-pileser III, quando um alto escriba assírio estava presente na corte de Šubria. Tal presença também se articulava à necessidade de intérpretes para que ocorresse uma comunicação entre os reinos (RADNER, 2012, p. 261).

			Vários autores remetem à Šubria como um local de refúgio frequente (PARKER, 2002; RADNER, 2012; LANFRANCHI; PARPOLA, 2014, SAA V 35, 53, 54). O caso mais emblemático é a fuga dos assassinos de Senaqueribe para Šubria. Após o evento, Esarhaddon (680-669 a.C.), seu filho, busca intervir na área em 673 a.C., quando o rei local conduziu um ritual expiatório para provar sua lealdade (RADNER, 2012, p. 262). Mesmo assim, foi inevitável a dominação de Šubria e sua reconfiguração em duas províncias (p. 263). Posteriormente, Esarhaddon devolveu todos os fugitivos encontrados em Šubria para Urartu – ou seja, é possível que houvesse um acordo entre as partes com essa regra (p. 263).

			Radner (2011; 2012) questiona a visão de Parker (2002) sobre Šubria funcionar como refúgio de localidades distantes, pois isso poderia despertar descontentamento de ambas as fronteiras, e não sua “neutralidade”. Para a autora, o argumento de Parker é anacrônico, pois acolher aquele que tenta “escapar da justiça” (RADNER, 2011, p. 774) talvez não trouxesse ganhos a Šubria. A autora se alinha a Deszö (2006) sobre o refúgio ter um fundamento religioso numa das localidades principais da região de Šubria, Uppummu. Sendo assim, Radner sugere que a gruta do Tigre era considerada um santuário inter-regional. Por outro lado, pode-se depreender a partir de Melville (2016, p. 74-75) que ser um local de refúgio poderia ser vantajoso, o que é expresso inclusive pelas próprias missivas que registram a atuação de Šubria nesse quesito. Numa carta, temos o caso de um refugiado de uma outra tribo que fugiu após cometer assassinato de um oficial assírio. Funcionários de Šubria, em negociação com um outro alto oficial assírio, optam por não devolver o fugitivo, mas, sim, devolvem outras pessoas, “velhos sujeitos do rei” conforme a carta (MELVILLE, 2016, p. 74; LANFRANCHI; PARPOLA, 2014, SAA V 53 r. 9-10). Reter o fugitivo que cometeu assassínio e devolver outros sujeitos não relacionados ao evento são atitudes, na visão de Melville, propriamente políticas, pois arrefece os ânimos belicosos, ao mesmo tempo que podem garantir vantagem a partir do conhecimento que o fugitivo pode oferecer sobre os assírios.

			Então, se a interpretação sociopolítica sobre o uso intencional de refúgio é anacrônica, deixa-se de sê-lo quando se opta pela ideia do “santuário de refúgio”? Para nós, o fundamento numa tradição religiosa não faz da prática algo desprovido de uso e apropriação políticos. Sendo assim, destaca-se que Radner, que é uma das poucas dentre os especialistas que aborda os estados-tampão, acompanhada pelas publicações de Parker (2002) e Liverani (2016), também avalia a característica de Šubria sob um ponto de vista das relações internacionais, já com a premissa de um sistema de balanceamento de poderes, que comporta a formação de zonas-tampão e que pode ser igualmente considerado anacrônico, conforme nossa exposição.

			Uma crítica ao conceito tampão

			Essas três áreas, Muṣaṣir, Kumme e Šubria, dentre outras, são consideradas como elementos de um sistema-tampão, na função de intermediários entre Assíria e sua imagem-espelho, Urartu (RADNER, 2011, p. 748). A metáfora reflete, em tendências gerais, as direções diferentes do expansionismo assírio – de leste-oeste – e de Urartu – oeste-leste. Então, tratar do expansionismo assírio exige considerar, além da natureza e das dinâmicas locais, as forças tangenciais de um outro império em expansão.

			A dificuldade de supervisão e controle na região poderia favorecer a formação de zonas-tampão, com reinos intermediários, mas, ao nosso ver, é difícil tratar como estados-tampão, especialmente tendo em vista a noção de território e fronteiras à época (LIVERANI, 1989). Novamente, se realça a consideração do aspecto territorial do expansionismo e que afeta a lógica de balanceamento de poder e formação de intermediários regionais. Então, há tanto um reducionismo a uma lógica do estado (REDE, 2011, p. 90; RICHARDSON, 2014, p. 70-75), como à “armadilha” (AGNEW, 2015) das fronteiras e territórios.

			Além do forte caráter territorial, a noção de expansionismo porta um modelo de difusão territorial homogênea, mesmo após Liverani (1988) e Parker (2003) tratarem sobre um expansionismo em rede. O expansionismo também é tratado a partir de uma lógica de racionalidade total das ações. Contudo, conforme Hermann e Tyson (2018, p. 19),

			A caracterização de decisões das autoridades imperiais como “políticas” gerais ou parte de um plano estratégico grande deturpa o que foi experimentado como respostas ad hoc ou “reativas” a condições locais inerentemente imprevisíveis, eventos contingentes externos e internos e os objetivos e habilidade de governantes e administradores. [...] Enquanto retrospectivamente nós podemos perceber tendências e vantagens estratégicas ou econômicas no modo como a expansão territorial assíria procedeu, na prática cada campanha e anexação foram uma resposta imprevisível e situada a um mosaico complexo de fatores locais, históricos e pessoais.

			Ao contrário, apesar das relevantes sofisticações na administração, “diplomacia” e comunicação que se desenvolveram na Assíria especialmente a partir do séc. IX a.C., e que sustentaram o expansionismo e sua consolidação, racionalidade e eficiência total não são suficientes para se entender o expansionismo. Pensando a partir de Richardson (2014, p. 75-78), para além de uma história progressiva do expansionismo assírio, a ausência de ambiguidade – ou de ambiguidades possíveis – no tratamento das relações inter-regionais tende a enrijecer a observação da configuração em termos territoriais e de fronteiras.

			Tal perspectiva impacta o estudo das regiões circunvizinhas ao núcleo imperial assírio, algumas delas comumente tratadas como tampões. O próprio conceito funciona como um tampão: dá conta de caracterizar a posição e o papel dessas regiões menores exclusivamente como periferias, intermediários e rotas de um sistema maior num enquadramento geopolítico convencional. Além disso, essa caracterização comporta o procedimento normativo da historiografia política de categorização dos espaços e formações sociais em terminologia moderna, sem a relativização necessária das noções e sem, sobretudo, atentar-se ao arcabouço epistemológico portado pelas conceitualizações utilizadas. Zonas ou estados-tampão, apesar de serem noções funcionais, podem conflitar com outras concepções também pertinentes para o estudo da geopolítica durante o expansionismo assírio, como, por exemplo, as zonas de interação criadas na interface entre núcleo imperial e outras localidades.

			Destampando o tampão: casos de estudo de fronteiras e contatos

			Propomos três pontos de observação que favorecem o tratamento de Muṣaṣir, Kumme e Šubria de modo mais integrado, nuançado e ainda componente de um quadro regional expansionista. Esses elementos são conjugados no tema de fronteiras e contatos, que permeiam as características citadas dessas localidades. A oportunidade de tratar por outra ótica essas regiões ilumina, retomando Bayly (2015, p. 818), “a expansão e a delimitação de fronteiras imperiais”, que “foram muito mais que uma questão de estratégia; evocaram a própria essência da identidade imperial enquanto definida em oposição a comunidades políticas que existem ‘além’ das bordas do império”. Os exemplos de Elton (1996, p. 4-9), sobre as fronteiras romanas, e de Parker (2002), sobre uma dinâmica contínua e multidimensional do fenômeno das fronteiras assírias, são ilustrativos no tratamento da fronteira como zona de possibilidade, com fluidez, sobreposições e graus de permeabilidade. Essas fronteiras sofrem os impactos materiais das expansões imperiais, mas tais impactos não implicam a desconstrução de redes e de instituições locais, nem a ausência de criação de novas interações. No processo de expansionismo assírio e considerando as regiões fronteiriças, vê-se a atuação de outras formações, como é o caso de Urartu, Egito e, numa configuração diversa, com um mosaico de reinos, a região do Levante, não esquecendo que nessa diversidade macrorregional há a presença dos agrupamentos nômades e seminômades (HERMANN; TYSON, 2018, p. 7-8). Enfim, a proposta de observação aproveita dessa reorientação em direção a zonas de interação no contexto de expansionismo imperial assírio.

			Fronteiras e contatos: a coexistência da cultura material

			Tendo em vista o desconhecimento da localização precisa de Muṣaṣir, Kumme e Šubria, as evidências de Urartu permitem inferir sobre fronteiras e contatos por meio dos indícios de cultura material.

			Primeiramente, as inscrições reais de Urartu possuem, ao longo de seu desenvolvimento inicial a partir do final do séc. IX a.C., uma forte marca assíria, em estilo, estrutura, língua e no uso dos sinais cuneiformes neoassírios (SALVINI, 2005; ZIMANSKY, 2011). No entanto, dentre as fontes de Urartu (SALVINI, 2005), há inscrições bilíngues com a presença da língua local, bem como o uso de sinais hieróglifos similares ao luvianos (ZIMANSKY, 2011).

			Um segundo aspecto é a complexidade dos assentamentos em Urartu, onde, apesar da centralidade estatal e de seu caráter militarizado, havia uma flexibilidade nos projetos urbanos e na vida doméstica. Stone (2012) apresenta traços de ocupações no entorno de fortificações de Urartu, comparando, entre elas e as cidadelas fortificadas, os tipos de construções, de cerâmica doméstica e de vestígios alimentares, entre outros resquícios orgânicos. Destacam-se as casas ocupadas por pessoas com costumes e hábitos praticados na Assíria, como o baixo consumo de carne e o uso de cerâmica no estilo assírio – em comparação com a típica louça vermelha polida de Urartu. É sabida a variedade populacional da formação de Urartu, e a presença de assírios não seria uma novidade. Mas tal cenário revela a interação e a coexistência de práticas materiais diversas (incluindo a alimentação), o que, para Stone (2012), permitem considerar uma complexa organização em meio a uma configuração social com elevado grau de centralização.

			Ainda sobre a cultura material, Curtis (2012) aponta para influências assírias em peças de mobiliário com decoração em metal, que eram produzidas no séc. IX a.C. e que serviram de modelo para objetos similares de Urartu. Contudo, especialmente a partir da segunda metade do séc. VIII a.C., século do ápice do desenvolvimento da metalurgia de Urartu, peças metálicas de tronos, candelabros, caldeirões, cinturões e plaquetas votivas, todos decorados, parecem próprios de Urartu. No mesmo recorte, os armamentos e equipamentos militares, na maioria também decorados, parecem compartilhar de uma influência comum para Assíria e Urartu, cada qual com suas características. Dentro desse conjunto de equipamentos militares, as rédeas e adereços de pescoço de cavalos parecem ter servido de influência para a Assíria. Interações no estilo e decoração desse equipamento de cavalaria não nos surpreendem totalmente, considerando a importação de cavalos da região norte do AOP pela Assíria. Portanto, como Curtis (2012) conclui, há interdependência e influência no âmbito da cultura material em pontos e momentos distintos: no séc. IX a.C., Assíria precede e influencia; no séc. VIII a.C., há inovações de Urartu, que aparecem sendo utilizadas pelos assírios. Em ambas as vias, há tradições paralelas que regionalmente coexistem.

			Então, se houve empréstimos assírios (no limite, com algum grau de imposição), como é caso das inscrições de Urartu em cuneiforme e de algumas características da produção de cultura material, há também uma flexibilidade nos assentamentos, em paralelo às influências oferecidas e recebidas – e coexistentes – como é o caso das evidências dos produtos metalúrgicos.

			Fronteiras e contatos: os santuários inter-regionais

			O segundo ponto de observação é composto pelos casos de santuários inter-regionais: o templo de Haldi (Muṣaṣir), o de Teššub (Kumme) e o santuário envolvendo a gruta e a fonte do Tigre (Šubria). Na definição dos estados ou zonas-tampão (PRÉVÉLAKIS, 2020), a presença de santuários compartilhados nessas regiões intermediárias é o que favorece sua própria independência, dado seu caráter sagrado. Esses locais talvez “simbolizassem uma ideia de respeito por direitos internacionais de circulação” (LANFRANCHI; PONCHIA, 2019, p. 26). Por estarem nos limites míticos e imaginados, costumavam ser local de construção de monumentos celebratórios, especialmente inscrições e imagens esculpidas em rocha. Além disso, a ida a um desses locais e a marcação da presença pela via monumental servem de dispositivo de apropriação dos limites do império, além de registrar uma conquista política e ideológica (MENIS, 2020, p. 122-123; 125).

			Conforme as fontes textuais, havia a prática de realização de oferendas nesses santuários. Sendo assim, tais lugares podem ser considerados zonas de contato, com um valor supralocal das práticas lá realizadas? Num modelo descentralizado de análise do expansionismo assírio, com a inclusão de nuances das relações entre centro e periferias, a existência de tais locais compartilhados é importante de ser considerada, tendo em vista tanto à permeabilidade fronteiriça, como os usos e apropriações múltiplos dos valores e significados (também múltiplos) atribuídos a esses locais.

			O caso de Muṣaṣir é interessante, pois, mesmo com seu caráter sagrado relativo à presença do templo dedicado a Haldi, a cidade não deixou de ser alvo de investidas, emblematicamente a campanha de Sargão II, de 714 a.C. A correlação do evento, registrado nas inscrições assírias e na escultura dos relevos palacianos, com o relato adicional presente na “carta ao deus Assur” realça tanto o prestígio do templo, dados os espólios ricos e de proveniência variada, como a aparente necessidade de justificar a ação destrutiva num terreno considerado sagrado. Então, se por um lado esses locais intermediários, com seus elementos sacros reconhecidos entre as regiões, eram objeto de tentativa de apropriação e controle por razões ideológicas – além de econômicas, dada a grande circulação de bens de diferentes localidades nessas áreas –, por outro não deixaram ser objeto de dominação e de destruição (LANFRANCHI; PONCHIA, 2019, p. 22-26).

			Fronteiras e contatos: lugares de refúgio e o trânsito dos fugitivos

			Por fim, o terceiro elemento é o caso dos fugitivos e seus refúgios, especialmente em Šubria. A menção a inimigos, desertores e rebeldes é típica das inscrições reais, sendo um dos componentes da justificativa ideológica assíria para o expansionismo e para a guerra (LIVERANI, 2017).

			Os registros das relações inter-regionais envolvem percepções e distinções, muitas vezes pejorativas, atribuídas aos outros (BAYLY, 2015, p. 821). Melville (2016, p. 66-69) também o diz, trazendo o vocabulário – palavras e expressões condenatórias – nas missivas assírias do modo de tratamento aos inimigos, como rebelde, vilão, criminoso, ébrio e insurgente. Em paralelo, Richardson (2016, p. 35-37) indica a descrição dos rebeldes, que é abordada seja metaforicamente, seja com um tom moralizador e desumanizante. Há, outrossim, termos de descrição dos eventos, como a resistência, a rebelião, o comportamento problemático (RADNER, 2016, p. 46). Para além da chave literária e ideológica da pluralidade dos inimigos, que contrasta com a visão de uma Assíria una (LIVERANI, 2017), nos termos de Richardson (2016) esse conjunto forma o tratamento discursivo assírio e faz parte de uma retórica política que, diante do expansionismo imperial e das reações sociais, (des)qualifica o outro, deslocando-o a uma periferia dentro da ideologia imperial.

			Dentre as menções a fugas e fugitivos na documentação do período neoassírio, tal assunto recebia tratamento qualificado na comunicação com o rei, mesmo se se tratasse de fugas pontuais e de pessoas pouco conhecidas (HIPP, 2015). Tendo em vista que a busca por refúgio em terras vizinhas era uma opção comum num mundo de fronteiras e de seu controle diferentes (MELVILLE, 2016, p. 73; 77), o tratamento dos casos de fugas é relevante, tanto para a reputação dos oficiais sob cuja responsabilidade tal evento ocorreu, como para a coerência interna do império (HIPP, 2015). Havia também o peso das rebeliões, que ameaçavam a consolidação da expansão, mas ao mesmo tempo, conforme as inscrições, servia de motivo para as campanhas militares (RADNER, 2016, p. 46). Além disso, havia o risco, indiretamente relatado e percebido nas cartas, de que os fugitivos oferecessem conhecimentos relevantes sobre a Assíria aos governos vizinhos (MELVILLE, 2016).

			Por um lado, a punição de rebeldes e fugitivos era algo necessário do ponto de vista assírio; por outro, a evasão é uma “forma efetiva de resistência” (HERMANN; TYSON, 2018, p. 9-10). Numa carta fragmentária do séc. VIII a.C. (LANFRANCHI; PARPOLA, 2014, SAA V 54), há menção a uma fuga, mas se destaca que esta se deu após uma deportação. Paralelamente, numa carta do séc. VII a.C., é mencionado um grupo de funcionários que fugiu após um dado escriba ter sido designado como seu superior (HIPPS, 2015, p. 67). Ou seja, inversamente à perspectiva assíria, pode-se também contemplar a fuga como forma de resistência. Na lógica dos fugitivos, há razões para a fuga e para a busca de acolhimento em outras terras, sendo que tais razões podem se somar ao valor histórico de refúgio de um dado local.

			Em conjunto, esses pontos de observação ajudam a mostrar que o espaço dessas regiões intermediárias pode ser tratado como zona de contato, onde fronteiras e bordas tendem mais à fluidez, à porosidade, à multiplicidade e às sobreposições do que a definições precisas de sistema-tampão ou centro-semiperiferia-periferia.

			Considerações finais

			O debate, nos últimos 20 anos, em torno de uma relativização do expansionismo assírio ganhou com o aporte do arcabouço da teoria política e das relações internacionais e contou com uma reflexão útil para reposicionar os conceitos de análise e as escalas de observação. Apesar da primazia da história política tradicional, focada na sucessão de reinados, em seus eventos singulares e no enquadramento mais amplo do expansionismo, tal debate arejou a historiografia política das relações inter-regionais no AOP. Contudo, dentro desse renovado interesse, ainda há pouco espaço para a reflexão sobre os próprios conceitos e sobre se eles portam elementos das concepções de mundo tanto de quando foram criados, como de quando foram apropriados. A noção tamponamento é um exemplo.

			Neste capítulo, buscamos repensar o conceito de tampão partindo de pretextos da historiografia, a saber: a grande estratégia assíria, proposta por Fales (2018), e o expansionismo assírio nas áreas a norte e noroeste de seu núcleo imperial. O conceito de tampão parece se ajustar a uma observação da geopolítica, mas também não deixa ser um conceito-tampão, que, devido à sua escala de abrangência e sua conotação geográfica e territorial, acaba por tampar a perspectiva sobre a história política. Apesar da tentativa de sofisticação numa dada escala de observação, o conceito acaba por obscurecer o tratamento do expansionismo e de outras dinâmicas sociopolíticas. Os interesses recentes de estudo da periferia imperial têm focalizado as manifestações locais e veem as respostas, adaptações e novas conectividades para além de uma noção de periferia dentro de um sistema-mundo, malgrado nossa dependência e o desbalanço das fontes assírias (HERMANN; TYSON, 2018, p. 23-24).

			A discussão proposta neste capítulo tem aplicabilidade para outros contextos, a começar por uma reconsideração do Levante, tratado por Fales (2018). Além disso, ainda na circunvizinhança norte da Assíria e ainda num contexto com a presença da formação e do expansionismo de Urartu, outro cenário poderia ser a norte e nordeste, com a interação assíria com Muṣaṣir e com outras localidades nas bordas regionais iranianas, como Mannea/Mannaya (LANFRANCHI; PONCHIA, 2019; FRAHM, 2017a, p. 181-182). O paralelo histórico e historiográfico com o império romano no início de nossa era (WHITTAKER, 2004) traz recursos teórico-metodológicos para se pensar a questão, mas é possível permanecer no âmbito do AOP para se investigar outros casos, como, por exemplo, o expansionismo sulista egípcio nos sécs. XV-XIV a.C., durante o governo da XVIIIª dinastia no Reino Novo, e sua interação com a Núbia. Outrossim, pode-se contemplar as questões sobre intencionalidade da formação dos tampões, desde que se problematize o conceito e se tenha documentação pertinente disponível, para não tomar como garantido e natural a existência de uma (grande) estratégia no âmbito das relações inter-regionais.

			Esse tipo de discussão favorece o exame de outras dinâmicas sociais, como a interação entre sujeitos, ou as redes de sociabilidades, e sua mediação na produção e circulação cultural e de conhecimento (LANFRANCHI; PONCHIA, 2019, p. 25), e na negociação com diferentes centros. Há a possibilidade de se investigar como fronteiras (no plural) foram experimentadas e vistas a partir da perspectiva daqueles que nelas viveram, o que implica superar o esquema de fronteiras territoriais (LANGER; FERNÁNDEZ-GÖTZ, 2020, p. 38-39). Na medida da documentação disponível, dedicar atenção à articulação entre sujeitos, instituições e objetos – por exemplo, o papel da elite, de sacerdotes, templos, vínculos familiares, rotas comerciais, acesso a matérias-primas –, revisando as regiões do ponto de vista do processo de seu desenvolvimento local, pode ser produtivo para tratar essas localidades para além do que o conceito-tampão de estado ou zona-tampão costuma encerrar quando utilizado.
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			NEGOCIANDO SOB IMPÉRIOS: sociabilidades judaítas na Babilônia (séculos VI-V a.C.)

			Marcelo Rede

			O cruzamento entre as histórias das sociedades mesopotâmicas e palestinas, no Io milênio a.C., foi frequentemente catastrófico para estas últimas. Os processos de expansão assírio e babilônico para oeste, em direção ao Mediterrâneo, amalgamaram dois impulsos variáveis segundo o momento: de um lado, a ampliação das regiões dominadas direta ou indiretamente; de outro, a contenção do avanço egípcio. A obtenção de uma fonte de recursos – desde os cativos no momento da conquista até a tributação mais constante – juntou-se, assim, a uma estratégia político-militar que consistiu em transformar o corredor sírio-palestino em uma zona tampão que visava manter o equilíbrio com a potência egípcia, mais ao sul. Embora com diferenças, reproduzia-se, assim, o quadro geopolítico da época de Amarna, no período do Bronze tardio, durante o qual as pequenas unidades políticas do Levante procuraram se equilibrar entre vizinhos poderosos. Uma das diferenças mais importantes foi, justamente, que a crise do final do IIo milênio a.C. levara à retração das grandes potências, como a Assíria, a Babilônia e o Egito, e mesmo à sua derrocada, no caso do império hitita, abrindo caminho para o surgimento, no início da Idade do Ferro, de unidades políticas mais consistentes e duradouras. Foi o que levou à formação dos reinos de Israel e de Judá, de Aram (Damasco), bem como dos reinos transjordanianos de Edom, Moab e Amon. As antigas potências, porém, não demoraram a se recompor e, sobretudo a partir do século IX, voltaram à cena levantina. A conquista do Reino de Israel pelos assírios, em 721 a.C., e a conquista do Reino de Judá pelos babilônios, em 597/587 a.C., fizeram parte desse processo.

			A situação da Palestina nas primeiras décadas após a conquista de Judá e a destruição de Jerusalém, em 587, não deve ter estimulado as intenções de um retorno imediato dos exilados. A região sul do Levante foi duramente atingida pela política destrutiva de Nabucodonosor, que visava sobretudo conter o avanço egípcio sobre os antigos domínios assírios: a filistina Askelon foi devastada em 604 a.C. bem como diversos outros portos, desestruturando as conexões entre o interior e o Mediterrâneo. A tendência foi seguida por Nabonido e o resultado foi um sensível deslocamento dos interesses babilônicos para o norte da região, priorizando os portos fenícios e sírios, como Tiro. Se a maior preocupação de Nabucodonosor eram os egípcios, o fortalecimento das posições no Líbano parece indicar que o soberano relegou a Palestina a um segundo plano. É preciso lembrar de que, desde seu primeiro ano de reinado, em 605 a.C., Nabucodonosor havia afrontado e batido os egípcios em seu principal bastião setentrional, Karkemish, o que lhe havia aberto o corredor siro-palestino, credenciando-o como sucessor do domínio assírio na região. De igual modo, Nabonido priorizou uma presença que servisse de contenção contra os árabes, ocupando o oásis de Teima, onde parece ter vivido por dez anos, e contra os medas, ao norte, o que explicaria a importância estratégica que conferiu a Harran, para além de suas filiações familiares e religiosas com a localidade, marcada por um proeminente culto ao deus Sin, claramente sua divindade de predileção (para o quadro geral: BEAULIEU, 2020). Nesse contexto, são compreensíveis os encorajamentos aos judaítas por um profeta da primeira geração exílica como Jeremias: “Enquanto aguardais, instalai-vos [...] Construí casas e habitai, plantai pomares e comei de seus frutos, casai-vos, gerai filhos e filhas” (29, 3-6).

			Nas camadas subterrâneas da grande história política, populações inteiras foram deslocadas e implantadas em regiões distantes de suas origens. Os judaítas exilados na Babilônia e seus descendentes formaram um dentre esses grupos, provavelmente o que mais deixou a sua marca para a posteridade, mas longe de ter sido o único. Neste capítulo, procuramos fornecer alguns elementos para um entendimento mais adequado das realidades cotidianas dessa população, valendo-nos de uma nova documentação doravante disponível e, igualmente, dos instrumentos analíticos propostos nos últimos anos.

			Catástrofes, memórias e sociabilidades

			Originada na linguagem do teatro grego antigo, a palavra ‘catástrofe’ indica um ato de reversão, uma reviravolta na trama que aponta para o infortúnio final. Apropriado pelas línguas modernas, o termo associou-se, pouco a pouco, ao campo semântico do desastre, da calamidade, do flagelo, e é com esta acepção que penetrou nas ciências sociais, por exemplo na ‘sociologia da catástrofe’. Nas últimas três décadas, o esforço para burilar o conceito não levou a uma definição homogênea – o que, em si, não é fato negativo –, mas permitiu isolar alguns elementos importantes. Dois deles me parecem fundamentais: em primeiro lugar, a catástrofe não existe em si mesma; jamais ela é exterior às sociedades. O hábito de distinguir entre catástrofes naturais (climáticas, pandemias etc.) e catástrofes humanas (guerras, genocídios etc.) obnubilou o fato de que a catástrofe só existe enquanto fenômeno social e na sua percepção pelas sociedades humanas. Do contrário, há apenas um fenômeno natural (a circulação de um vírus, a erupção de um vulcão etc.). A noção de catástrofe é, portanto, inescapavelmente antropocêntrica. Existindo somente em sua articulação com as sociedades, este é o segundo ponto, a catástrofe nunca é singular, conjugando-se sempre no plural e em função dos impactos e percepções diversos sobre o corpo social. No limite, não existe catástrofe, mas catástrofes, que são vivenciadas variadamente na experiência e processadas de modos diferentes na percepção. Um fator essencial dessa natureza social da catástrofe é o grau de vulnerabilidade dos grupos, comunidades ou camadas sociais que fazem parte da equação. Assim, em função das capacidades de resiliência e das condições de resposta, no interior de uma mesma sociedade, encontraremos manifestações plurais da catástrofe, ainda que sua origem – clara ou supostamente identificada – seja a mesma. Decorre que o que se chamou de ‘gerenciamento da catástrofe’ é um fenômeno igualmente heterogêneo, que, diante de uma situação percebida como coletiva, desdobra-se em respostas diversas e mesmo opostas. Trata-se de um espectro multiforme de representações e práticas que propõem fazer face às perdas quer na situação imediata, priorizando a simples sobrevivência e acionando mecanismos de pronta resiliência, quer a médio e longo termo, o que exige estratégias mais estáveis de adaptação.

			No quadro mais amplo das catástrofes, as deportações apresentam particularidades que merecem ser notadas, pois, embora as catástrofes sempre impliquem perdas, o descolamento forçado acentua algumas facetas da privação. Inspiradas nos trabalhos de Pierre Bourdieu, a socióloga Elke Geenen e a historiadora Angelika Berlejung – esta última tratando especificamente do exílio judaíta – detalham o processo: perda do capital econômico, composto por bens materiais, móveis e imóveis; perda do capital cultural, entendido como um conhecimento socializado; perda do capital social, representado pelas conexões interpessoais; perda do capital simbólico, ou seja, dos valores reconhecidos pelo grupo (GEENEN, 2012, p. 46 e BERLEJUNG, 2012, p. 19).

			De um modo geral, as respostas socioculturais às catástrofes comportam duas dimensões teoricamente bem discerníveis, embora interdependentes na realidade concreta: de um lado, o conjunto de atos instaurados nas práticas do cotidiano, as diversas formas de sociabilidade; de outro, os processos de construção da memória cultural. É neste último campo que grande parte das narrativas bíblicas pode ser classificada: a fabricação de um passado apresentado como comum e a ser compartilhado como lembrança coletiva norteou os esforços de textualização memorial empreendidos pelo que constituía, grosso modo, uma elite letrada. A releitura do passado sob a óptica do Reino do sul, Judá, ou do que dele restou no exílio, será a tônica da chamada ‘história deuteronomista’ em sua versão final (RÖMER, 2007 e CAMPBELL; O’BRIEN, 2000), mas também de grande parte da literatura profética. Trata-se de um conjunto frequentemente marcado pelo trauma do exílio (CARR, 2014) e que resulta em uma verdadeira ‘literatura de crise’ em resposta à catástrofe (RÖMER, 2012). A memória cultural assim formulada, e que está longe de poder ser considerada uníssona, ofereceu os mapas mentais e as perspectivas de futuro, inclusive em termos de projeto político, para as populações judaítas no exílio. Este é, certamente, o domínio em que os estudos bíblicos e a história do antigo Israel mais se renovaram nas últimas décadas e não será nosso foco aqui (de uma vastíssima bibliografia, citemos apenas: BEN ZVI, 2019; PIOSKE, 2015a, 2015b, 2018; WILSON, 2017; HENDEL, 2015; EDELMAN; BEN ZVI, 2013, 2014; CARSTENS et alii, 2012; PRATO, 2010; BARTON et alii, 2007; DAVIES, 2008; SMITH, 2004 bem como os influentes trabalhos de ASSMANN, 1997, 2006, 2011). Por outro lado, as sociabilidades do cotidiano – amplamente negligenciadas pela perspectiva predominante nas narrativas bíblicas – merecem ser reconsideradas.

			Arquivos do exílio

			Na documentação cuneiforme conhecida hoje, a conquista do Reino de Judá (mais precisamente, a intervenção de 597 a.C., não a destruição em 587 a.C.) é mencionada em uma curta passagem da chamada Crônica 5 de Nabucodonosor, que trata das campanhas do soberano babilônico no corredor siro-palestino (GRAYSON, 1975, p. 102; GLASSNER, 1995, p. 200). Ao contrário do cerco e tomada de Lakish pelos assírios, em 701 a.C. – objeto dos célebres relevos da sala 36 do palácio sudoeste de Senaqueribe (hoje no Museu Britânico) –, tampouco conhecemos representações visuais da destruição de Jerusalém e de seu Templo, em 587 a.C., pelos babilônios. A quase ausência pode, como sempre, resultar do caráter aleatório da sobrevivência de nossas fontes, sobretudo da escassez dos arquivos palaciais babilônicos (em particular, a correspondência), ao contrário da abundância desse tipo de documentação proveniente dos palácios assírios. É muito provável, porém, que a conquista de Judá tenha sido um evento considerado menor no bojo das campanhas ocidentais de Nabucodonosor.

			Quando alternamos o foco para as fontes que tratam de aspectos mais cotidianos, o quadro atual é mais promissor, embora lacunar e desequilibrado em termos de representatividade. Até recentemente, dois extremos definiam os limites cronológicos de um período de cerca de um século sem notícias sobre a vida judaíta no exílio. A primeira baliza é estabelecida por poucos registros contábeis provenientes do palácio meridional de Nabucodonosor, listando a distribuição de rações de grãos e de óleo de sésamo ao rei Jeconias, destronado pelos babilônios, e a cinco de seus filhos (WEIDNER, 1939; cf. ALSTOLA, 2020, p. 63 s.). Jeconias continua a ser tratado como “rei de Judá”, embora, em Jerusalém, seu tio Sedécias tivesse sido instalado como um soberano vassalo da Babilônia (ver 2 Reis: 24, 8 ss. e 25: 27 ss.). Nessas atestações, anteriores à destruição de Jerusalém em 587 a.C., vemos a família real davídica e parte da elite judaíta conviver, na corte babilônica, com membros de outras dinastias levantinas, por exemplo, de Askelon, e, provavelmente, também da Lídia. Pessoas portando nomes hebraicos e mesmo yahwistas (por exemplo, Shalam-Yama, Qana-Yama ou Samak-Yama) misturavam-se a gente oriunda de outros lugares, como o Elam, Tiro ou, ainda, o Egito (ZADOK, 2018). A segunda baliza é formada pelos arquivos de Murashu, importante família de negócios da cidade de Nippur, na época persa. Os mais de 700 contratos provenientes de seus arquivos registram as diversas atividades econômicas de seus membros durante a segunda metade do século V a.C., entre 454 (10º ano do reinado de Artaxerxes I) e 404 (1º ano do reinado de Artaxerxes II). Na maior parte do tempo, as mais de 60 pessoas identificadas como judaítas que aparecem nos contratos da família Murashu atuam como simples testemunhas dos negócios registrados. No entanto, em pelo algumas ocasiões, dois indivíduos que portam nomes yahwistas – Yadi-Yama e Pili-Yama – agem como intermediários nas relações econômicas entre a família e uma comunidade rural nomeada Bît-Geraya, formada certamente por descendentes de exilados judaítas, embora não exclusivamente (ver, mais recentemente, ALSTOLA, 2020: p. 164 s. cf. também STOLPER, 1985).

			No intervalo de um século entre os dois momentos mencionados acima, alguns poucos documentos atestam a atuação de judaítas como mercadores, tendo como centro de suas operações a cidade de Sippar, entre os finais do período babilônico e os inícios do domínio persa, após a conquista de Ciro II, em 539 a.C. (ALSTOLA, 2020, p. 79 s.). Entretanto, por maior interesse que possam ter esses documentos, sua presença residual não altera significativamente o corpus de fontes. Foi somente em 2014 que o quadro documental foi impactado substancialmente com a publicação do primeiro grande lote dos arquivos da localidade de Al-Yahudu. Esta primeira – e por ora única – edição unificada corresponde aos 103 tabletes da Coleção David Sofer, no volume 28 da série CUSAS (Cornell University Studies in Assyriology and Sumerology) por Laurie Pearce e Cornelia Wunsch (PEARCE; WUNSCH, 2014). A publicação de um lote de proporção semelhante, com 97 tabletes, pertencentes a Martin Schoyen, está sendo preparada por Cornelia Wunsch (o material pôde ser utilizado por MAGDALENE; WUNSCH, 2011 e na tese de doutorado de ALSTOLA, 2018, convertida em livro em 2020). Outros 11 textos, sobretudo da Coleção Shlomo Moussaieff, haviam sido publicados esparsamente antes de 2014, inclusive os que identificaram Al-Yahudu pela primeira vez (JOANNÈS; LEMAIRE, 1996; ver também ABRAHAM, 2005-6 e 2007). Por fim, cerca de 40 tabletes foram detectados nas reservas do Museu de Bagdá, no Iraque, perfazendo um total de cerca de 250 tabletes, que correspondem a uma tipologia variada de contratos: arrendamentos de campos e pomares, aluguéis de casas, de arados e de bois, empréstimos em grão ou prata, recibos de entrega, além de alguns registros de herança e de casamento (Uma apresentação foi feita por mim em REDE, 2019).

			Os arquivos de Al-Yahudu cobrem um período de quase um século, atravessando quatro gerações de seus habitantes: o primeiro contrato conhecido foi redigido no 33º ano do reinado de Nabucodonosor, em 572 a. C, ou seja, apenas quinze anos depois da destruição de Jerusalém e do Templo em 587 a.C. Nada impede, contudo, que uma das primeiras levas de exilados tenha sido instalada no assentamento anteriormente. As últimas negociações são registradas no 9º ano do reinado de Xerxes, rei da Pérsia, isto é, 477 a.C., mas a comunidade pode ter persistido para além disso.

			Duas observações cautelares devem ser feitas a propósito da natureza excepcional dessas fontes. Em primeiro lugar, é preciso ter em mente que a presença dos documentos não leva, por si só, a uma renovação consequente do conhecimento sobre o exílio babilônico. Desnecessário lembrar, aliás, que grandes mudanças de paradigmas interpretativos da história antiga ocorreram sem o aporte de novas fontes, mas a partir da introdução de novos instrumentos teóricos e metodológicos (pensemos, por exemplo na obra de Moses Finley, para a história socioeconômica greco-romana ou, ainda, no papel de Jean-Pierre Vernant e da chamada Escola de Paris, no estudo das mentalidades na Grécia antiga). Em segundo lugar, é preciso refrear uma tendência difundida a se considerar os documentos de arquivo como superiores, em termos de uma suposta veracidade histórica, quando comparados com os textos do cânone literário, considerados como ideologicamente orientados (ROM-SHILONI, 2017; GRANEROD, 2019). As diferenças, que são reais, decorrem das próprias naturezas de ambos enquanto fenômenos propriamente históricos. Inseridos no mesmo contexto, cada um desses artefatos escritos faz parte de domínios diferentes da realidade social, embora possam entreter eventuais conexões. É apenas nesse sentido que o cânone bíblico tem maior potencial para refletir sobre a memória cultural, do mesmo modo que os contratos oferecem maior acesso à vida cotidiana. Ao invés de proceder a uma checagem recíproca (que, normalmente, vai no sentido de afirmar ou infirmar o relato bíblico, a depender da orientação do autor) seria mais importante e mais interessante aproveitar a especificidade da documentação contratual para renovar o repertório de perguntas acerca da vida cotidiana dos exilados judaítas na Babilônia.

			O aparecimento de um corpus de fontes de perfil inédito e datando de um período antes lacunar não pode, todavia, ser menosprezado. No caso da documentação cuneiforme mesopotâmica, a expectativa de impacto da novidade documental é particularmente alta, pois se trata do horizonte, dentre todos da Antiguidade, em que mais existem documentos a serem publicados e mesmo a serem descobertos, em função da durabilidade do suporte da escrita em argila.

			As elites babilônicas e os limites da interação

			Situar as populações exiladas, não apenas os judaítas, em decorrência do processo de expansão exige um entendimento das estruturas socioeconômicas do império neobabilônico no século VI a.C. e do comportamento dessas realidades após a conquista persa em 539 a.C. Nos últimos anos, nosso conhecimento evoluiu de modo significativo, num e noutro caso, em grande parte pelo aporte de nova documentação, quase sempre cuneiforme, mas também em função de novas abordagens teórico-metodológicas. É a partir desse quadro que se pode avaliar mais adequadamente as formas de inserção e os limites com que se depararam as comunidades vindas de fora do sistema babilônico. Suas estratégias de adaptação e a criação de respostas próprias lograram abrir brechas importantes no novo cotidiano imposto pelas deportações e pela instalação no território, sem, porém, alterar significativamente as condições dadas.

			Um elemento central diz respeito à natureza e à posição das elites urbanas ligadas aos templos e à administração local das principais cidades da Babilônia, bem como às suas articulações com o poder palaciano central, seja ele babilônico ou persa. Entre as famílias das camadas superiores desse universo há uma forte tendência à endogamia e à constituição de um circuito fechado de relações (STILL, 2019: 27 s.; BERLEJUNG, 2019; JURSA, 2015b e 2017; WAERZEGGERS, 2002 e 2011). Suas estratégias para manter suas posições sociais privilegiadas e seu grande controle dos recursos econômicos assentaram-se numa autorreprodução conservadora e, consequentemente, no estabelecimento de fronteiras rígidas em relação aos grupos recém-chegados. Uma das maiores vantagens desse sistema para a elite foi manter rigidamente o controle sobre as prebendas dos templos, em geral, sua principal fonte de renda, que tendia a ser transmitida de pai para filho por gerações (PIRNGRUBER; WAERZEGGERS, 2011): em troca da realização de certos serviços, rituais ou mais prosaicos, o detentor da prebenda recebia parte dos rendimentos do templo e compartilhava dos sacrifícios oferecidos à divindade (STILL, 2019, p. 11).

			Uma característica distintiva dessas altas camadas é o modo como são nomeadas na documentação, pois, frequentemente, para além do nome do pai (patrônimo), os membros das elites urbanas são também designados pela ligação com um ancestral: por exemplo, Belsunu, filho de Balâssu, descendente de Ea-ilûta-bâni. A reinvindicação de uma ancestralidade familiar situa o indivíduo em uma linhagem prestigiosa, cuja relação com a cidade ou com o templo remonta a gerações que, no passado, ocuparam os mesmos postos e gozaram dos mesmos benefícios. Simbólica e socialmente, estabelece um marcador distintivo, que define o pertencimento a um grupo de pares, assim como a separação face a outros, situados em posição hierarquicamente inferior (ALSTOLA, 2020, p. 47; BLOCH, 2014).

			Em relação aos grupos não-nativos – como deportados, imigrantes, refugiados etc. –, os elementos acima atuavam fortemente no sentido de excluí-los das posições não-subalternas e de dificultar sua mobilidade social e suas interações culturais, mesmo em um ambiente genericamente multiétnico e multicultural como foram os impérios babilônico e persa (BERLEJUNG, 2018, p. 1053; NIELSEN, 2018). A constatação vale para judaítas, mas também para outros grupos étnicos (JURSA; ZADOK, 2020, p. 20s.).

			Vida agrária na Babilônia rural

			Os entraves à integração dos exilados e de seus descendentes no universo restrito e refratário das cidades e dos templos contrastam com uma maior flexibilidade nos assentamentos rurais em que grande parte dos deportados foi instalada. A constatação é ainda mais verdadeira quando se trata de implantações novas, de povoamento ou repovoamento, sob a direção do palácio, pois, em grande parte, as estruturas estão sendo construídas e as possibilidades de se estabelecer conexões sociais são mais numerosas e maleáveis. Este parece ser exatamente o caso de Al-Yahudu e de outras localidades vizinhas. Num primeiro momento, a vila foi designada com o uso do gentílico, Vila dos Judeus (Alu sha Yahudaya), indicando claramente a origem étnica população assentada, ao menos em grande parte; posteriormente, a localidade é nomeada Vila de Judá (Al Yahudu). A procedência incerta dos tabletes cuneiformes das coleções citadas, todos oriundos de escavações clandestinas, impede, por ora, de se estabelecer com exatidão a localização de Al-Yahudu e de outras vilas, como Al-sha-Nashar (Vila de Nashar), também referida como Bît Nashar (Casa de Nashar), e Bît-Abî-râm (Casa de Abî-râm = Abraão), dentre as mais importantes. Os dados de toponímia, contudo, apontam claramente para as terras agricultáveis situadas a sudeste da capital, Babilônia, nos arredores de Nippur. A região tem um histórico tumultuado que é bem conhecido, pois foi palco de embates entre a Assíria e o Elam e, posteriormente, entre os babilônios e os assírios. Várias vezes devastada, a região continuava a ter, contudo, um grande potencial agrícola e uma localização privilegiada. É o que levou os reis babilônicos a empreenderem aí um processo de revitalização, reorganizando os sistemas de irrigação e os campos e promovendo o assentamento de populações cativas por decorrência da expansão. Outras atividades econômicas e a vida cultual em torno dos templos locais também foram estimuladas. Os soberanos persas mantiveram a mesma política após a conquista da Babilônia e os negócios da família Murashu, de Nippur, mostram tal continuidade da vida material da região na segunda metade do século V a.C. (para a proximidade geográfica entre Al-Yahudu e Nippur, ver ZILBERG, 2021).

			A deportação extraiu os judaítas de um universo conhecido para fixá-los em uma realidade distante e estranha. A vida material cotidiana foi transformada e o esforço para a subsistência exigiu uma adaptação imediata. As condições de produção agrícola em terras babilônicas eram bastante diferentes daquelas com que os novos assentados estavam acostumados na Palestina (BERLEJUNG, 2016; 2017, p. 102s). As culturas arbustivas, como a oliveiras e a vinhas, davam lugar ao cultivo altamente irrigado de grãos e às exigências muito específicas do trato com as tamareiras. Evidentemente, toda a cadeia de transformação dos produtos primários era igualmente impactada. Há grande distância entre a fabricação do vinho e da cerveja, bem como entre o azeite e o óleo de sésamo, por exemplo. O aprendizado de novas habilidades demandou, desde o início, uma constante troca com a população local, que, por sua vez, assimilou práticas trazidas pelos estrangeiros. Interesses mútuos, multiplicação das habilidades (não apenas agrícolas), busca de inserção: tudo contribuía para criar e manter os novos laços.

			O passar do tempo reforçou ainda mais a importância dos dispositivos de sociabilidade para as sucessivas gerações nascidas na Babilônia e cujo contato com a vida em Judá se dava exclusivamente pela transmissão memorial dos mais velhos. É preciso não subestimar a importância desses mecanismos de transmissão que, para além de garantirem a permanência de laços identitários no interior da comunidade e da comunidade com um passado comum, também asseguravam aprendizados mais práticos que foram essenciais na vida cotidiana dos exilados: habilidades artesanais, destreza no uso de instrumentos, conhecimentos culinários e medicinais, cuidados corporais, modos de se orientar no espaço e lidar com o clima, eventualmente noções de matemática e uma iniciação à escrita e à leitura que, mesmo incipientes, foram certamente úteis nas diversas transações de uns e outros.

			Embora assentados em uma nova região, os judaítas foram inseridos em um sistema agrícola já amplamente estabelecido, que tem suas raízes nos finais do IIIo milênio e cujas principais características conhecemos bem. Com algumas diferenças, o modelo consistiu em uma concessão, por parte do palácio, de campos e pomares a serem explorados por indivíduos ou grupos em troca do pagamento de taxas e/ou da prestação de serviços, inclusive militar. Geralmente chamado de “land-for-service” na literatura anglo-saxônica, este sistema esteve presente em praticamente toda a história econômica mesopotâmica (ver VAN DRIEL, 2002, p. 226; JURSA, 2010, p. 198; 645; BLOCH, 2017), sofrendo poucas alterações na época persa (ver: JOANNÈS, 2006; JURSA, 2011; 2015a, p. 379; 2017, p. 51s). Para o palácio, desde logo apresentava-se uma dupla vantagem: de um lado, o procedimento permitia colonizar áreas de modo produtivo, transferindo para elas contingentes demográficos significativos. Em contextos de expansão, este foi um destino rentável para os cativos, ao lado de sua utilização como mão de obra nas construções e reformas (palácios, templos, aparatos urbanos etc.) que se concentravam nas cidades. De outro lado, garantia um fluxo constante de tributos e força de trabalho. Uma característica desse modelo de exploração agrícola é o estabelecimento de um vínculo mais ou menos forte entre a terra e as pessoas, como uma espécie de ‘enfeudamento’. No entanto, o controle desse laço direto, que foi significativo no período paleobabilônico (como mostram as cartas de Hammu-rabi e certos dispositivos de seu ‘código’; ver REDE, 1996), tendeu a se afrouxar na época neobabilônica, permitindo uma série de substituições na prestação de serviço. Este é um dado importante, pois a nova dinâmica abre frestas que geram toda sorte de negociações entre os membros de uma comunidade, criando oportunidade de negócios para uns, mas, ao mesmo tempo, constrições para outros. Do mesmo modo, o recolhimento dos tributos passa a obedecer a vários arranjos locais, permitindo, por exemplo, empréstimos entre os membros do grupo. São essas situações que estão na raiz de grande parte dos contratos de Al-Yahudu e das localidades vizinhas.

			O vínculo com a terra e as obrigações que ele implicava limitavam, sem dúvida, o grau de liberdade nos assentamentos rurais. A relação de dependência não deve, porém, ser confundida com uma escravidão generalizada dos deportados. Embora a regra, por todo o Oriente-Próximo, fosse a redução à escravidão dos prisioneiros de guerra, ao menos em um primeiro momento, certamente não foi essa condição que prevaleceu entre os judaítas e outros grupos deslocados à força para a Babilônia (TENNEY, 2017). A metáfora da escravidão no cativeiro babilônico, que faz eco, nas narrativas bíblicas, ao motivo literário da escravidão dos hebreus no Egito às vésperas do êxodo, deve ser entendida pelo que ela é, uma metáfora. As condições socioeconômicas da massa de exilados e de seus descendentes são similares às de outras categorias de dependentes, situando-os entre a plena liberdade e a escravidão (mesmo antes da publicação dos arquivos de Al-Yahudu, os estudos de DANDAMAYEV, 2009 [1984], 1992 já apontavam nesse sentido; ver, agora, MAGDALENE; WÜNSCH, 2011 e BERLEJUNG, 2017).

			Foi sugerido que, na época persa, durante o reinado de Dario I, a tributação (ou, ao menos, parte dela) recolhida por intermediários judaítas em Al-Yahudu tivesse como destino o financiamento das várias obras empreendidas em Judá pelos retornados, sob a égide do Império, inclusive a reconstrução do templo yahwista de Jerusalém, o que explicaria a aparente ligação entre o assentamento judaíta e a província (satrapia) Transeufratina (Ebir nâri), ou seja, o Levante. Mais tarde, o livro de Ezra (1, 2-4) teria processado esta situação, associando-a à invectiva do rei (Ciro, no caso) à contribuição daqueles que haviam decidido restar na Babilônia (LEVAVI, 2019, p. 402s. O próprio autor, porém, é cauteloso quanto a esta hipótese).

			Práticas do cotidiano

			As sociabilidades dos judaítas na Babilônia, as tradicionais ou as novas, expressam-se no cotidiano de formas variadas, revelando estratégias mais ou menos conscientes no processo de construção das relações sociais em um ambiente de início desconhecido e hostil, mas que vai sendo assimilado paulatinamente pela comunidade. Os dois exemplos abaixo são apenas alguns dentre tantos outros, todavia nos parecem representativos da oscilação inerente à condição exílica, entre a busca de integração e a reafirmação de uma identidade própria.

			Nomes e identidade

			Por todo o antigo Oriente-Próximo, foi grande a importância conferida ao nome pessoal. Nesse sentido, Karen Radner (2005: 18) propõe que – juntamente com existência física (physische Existenz) e com a mente (Geist) – o nome (Name) é parte orgânica do conjunto que define a personalidade, a dimensão individual de um ser na antiga Mesopotâmia. A relevância da nomeação pode explicar, aliás, o costume, aparentemente difundido, de fixar o nome da criança apenas certo tempo após o nascimento, por vezes, alguns anos. A alteração do nome de uma pessoa em função de sua mudança de status não contradiz a importância da relação, pelo contrário, sinaliza uma adaptação mais adequada da designação à nova situação: mulheres, em virtude do casamento, inclusive rainhas, ou da consagração como sacerdotisas; escravos, quando da transferência de um senhor a outro etc. (COUSIN, 2020, p. 342).

			Nas comunidades exiladas e entre seus descendentes, certamente, ocorreu um uso do nome como um marcador identitário que enunciava o pertencimento a um grupo específico. Muitas vezes, uma filiação cultual pode ser sugerida pela adoção de nomes próprios mencionando divindades (teofóricos). No caso de Al-Yahudu, a referência a formas hipocorísticas de Yahweh (Yahu, Yama etc.) foi bastante usual: por exemplo, Samak-Yama, Nir-Yama, Yahu-azza, Yahu-shu, apenas para citar membros de uma mesma família, conhecida parcialmente nas fontes por quatro gerações (PEARCE, 2015, p. 31; DELORME, 2019, p. 87). O fato de Yahweh, ao que tudo indica, não ter feito parte de nenhum outro panteão, salvo o ‘judeu’ (de Israel e Judá, bem como de outras localidades dispersas, como Elefantina, no Egito, e Al-Yahudu) reforça o vínculo entre a divindade e uma população específica (ALSTOLA, 2020, p. 52). Outras vezes, os nomes trazem prováveis referências a festividades religiosas: Shabbataya e Haggai, por exemplo. Para além dos casos individuais, as estatísticas sobre a onomástica são bastante significativas: 20,5% dos indivíduos citados nos documentos de CUSAS,28 portam nomes yahwistas; em contraste, apenas 1,4% dos 2500 nomes conhecidos pelos arquivos de Murashu são yahwistas (DELORME, 2019, p. 81s. Ver também ALSTOLA, 2020, p. 47s; PEARCE, 2015).

			Os nomes podem, igualmente, ser um elemento de negociação no processo de inserção do indivíduo (e de seu grupo) no ambiente social circundante. A adoção, por uma família judaíta, de nomes tipicamente babilônicos, inclusive teofóricos, pode indicar uma intenção de facilitar a integração dos descendentes na sociedade local. Inversamente, a manutenção de nomes hebraicos ou yahwistas pode sugerir o desejo de reafirmar uma identidade própria, não se deixando totalmente diluir na cultura predominante na situação de exílio. As duas atitudes, e ainda outras, não são, aliás, mutualmente excludentes. Um curioso caso mostra um mesmo indivíduo, sem dúvida judaíta, utilizando um nome yahwista, Yahu-shar-usur (Yahu/Yahweh proteja o rei) e, em outras ocasiões, um nome babilônico, Bel-sharra-usur (Bel proteja o rei; Bel indicando, certamente, Marduk). Interessantemente, trata-se, em ambos os casos, de nomes tipicamente regalianos, próprios a servidores palacianos (ditos Beamtennamen), o que reforça a impressão de que o indivíduo buscou facilitar seu trânsito no universo da administração babilônica (PEARCE, 2015, p. 24; DELORME, 2019, p. 88 sugere ser um caso de hibridismo cultural, tanto mais interessante por ocorrer num quadro em que uma assimilação extensiva à cultura babilônica não ocorreu). Embora os dados se prestem apenas precariamente a uma estatística confiável, há uma tendência de aumento do uso de nomes yahwistas pelas gerações mais novas, ao mesmo tempo que decresce a proporção de nomes babilônicos. É difícil dizer se o fenômeno expressa um reforço identitário dos grupos judaítas no momento de transição entre os domínios babilônico e persa, sobretudo porque, em sentido oposto, durante o período Aquemênida, cresce o número de filhos que portam nomes não yahwistas e cujos pais têm nomes yahwistas, embora em benefício de nomes oeste-semíticos e não de nomes babilônicos (DELORME, 2019, p. 86s).

			Para além dos nomes isolados, a identificação do pertencimento dos judaítas a um grupo familiar também fornece um dado importante e em contraposição às fórmulas das elites urbanas babilônicas, sobretudo templária, mas não apenas. Como vimos acima, para além do nome do pai, estas frequentemente remetiam a uma ancestralidade de família. Os judaítas, ao contrário, jamais fazem o mesmo, limitando-se, no máximo, à evocação paterna. Nisto, judaítas e outras populações igualam-se às camadas mais baixas da sociedade babilônica, marcando a distância em relação à elite.

			Alianças de casamento

			As estratégias matrimoniais dos diversos grupos no interior de uma sociedade (ou entre sociedades distintas) servem a múltiplas finalidades: a aliança de casamento endogâmica pode ser um dispositivo de exclusão que permite que uma família se reproduza em articulação com outras famílias afins, isto é, de status social semelhante, com condições econômicas equivalentes, pertencentes a um mesmo circuito étnico, cultural ou profissional etc. Vimos que, em grande parte, esta é uma tendência das elites urbanas babilônicas. Entre os deportados e seus descendentes, o casamento pode, igualmente, limitar a abertura do grupo em relação às famílias de outras etnias na mesma situação de exílio ou face às famílias locais babilônicas. O contrário, porém, também é verdadeiro: a criação de laços de parentesco através das alianças de casamento presta-se a ser um instrumento com grande potencial no processo de integração.

			É difícil testar essas possibilidades hipotéticas no caso da comunidade judaíta de Al-Yahudu, pois apenas um contrato de casamento é conhecido em toda a documentação. Trata-se, porém, de um casamento misto, aparentemente entre uma esposa judaíta e um marido babilônico, o que permite apontar alguns elementos, sobretudo se considerarmos um quadro típico dos costumes babilônicos acerca do matrimônio, que é razoavelmente bem conhecido para o período (ROTH, 1989).

			A futura esposa chama-se Nanâ-Kanata e tem um nome oeste-semítico. É dada em casamento por sua mãe, Dibbi, filha de um certo Dannâ. O pai da noiva não aparece citado no contrato; talvez esteja ausente, mas o mais provável é que Dibbi seja viúva. Talvez seja para substituir parcialmente esta autoridade paterna que um irmão da noiva é citado; também ele possui um nome oeste-semítico, Mushallam. O que induz a pensar que este grupo seja mais especificamente judaíta é a grande quantidade de testemunhas que portam um nome yahwista, seis num total de oito. De outro lado, o noivo, Nabu-ban-ahi, e seu pai, Kinâ, portam nomes tipicamente acadianos, sendo muito provavelmente babilônios. A redação do contrato mostra a adoção de formulário próprio à Babilônia, o que induz a pensar que famílias judaítas assimilaram o modelo local das alianças de casamento. No entanto, duas adaptações chamam a atenção. Em primeiro lugar, um presente nupcial é dado pelo noivo à mãe da noiva, o que é raro no período neobabilônico (embora comum no período paleobabilônico, sob o nome de terhatum). A transferência tem sido considerada pelos especialistas como um ‘dote indireto’, fazendo as vezes do dote propriamente dito, proveniente da família da noiva, que não é mencionado no contrato, muito provavelmente porque a família da esposa não tinha recursos para tanto, condição agravada pela orfandade (ABRAHAM, 2005-6, p. 204; 2015, p. 50; ALSTOLA, 2020, p. 130s). Em segundo lugar, o contrato prevê uma cláusula de divórcio por simples declaração da parte do marido (“ela não é [mais] minha esposa”), indicando a possibilidade de uma separação unilateral que não fora justificada por infertilidade ou adultério (que, no mais, seria punido com a morte da mulher). As peculiaridades do contrato de Al-Yahudu o aproximam de alguns outros casos conhecidos em que judaítas fazem parte da aliança de casamento, como em Susa ou Elefantina, no Egito (ABRAHAM, 2015, p. 54s; LEMOS, 2010, p. 237s; BLOCH, 2014).

			Se as considerações acima são justas, é possível concluir que as comunidades judaítas no exílio incorporaram as estruturas básicas no estabelecimento de uma aliança de casamento, aproveitando-as para estabelecer relações de parentesco fundamentais, entre si e com os habitantes locais. Ao mesmo tempo, as situações mostram que houve um espaço, embora limitado, para proceder a negociações que contemplassem a especificidade das famílias deportadas e de seus descendentes. Por fim, os casamentos mistos mostram que entre as camadas mais baixas do universo rural babilônico, as regras foram mais flexíveis do que no contexto urbano da elite (WAERZEGGERS, 2020, que nota uma diferença menos pronunciada a partir de c. 490 a.C.). Neste sentido, é possível sugerir que as restrições contra os casamentos mistos que marcam os discursos das narrativas bíblicas, sobretudo em Nehemias e Ezra, foram inspirados pelas tendências endogâmicas nas cidades babilônicas, sobretudo entre as famílias sacerdotais. Este fora, justamente, o ambiente frequentado pela elite intelectual dos literatii judaítas, que buscou estender o modelo fechado dos templos para o conjunto da comunidade dos retornados no período pós-exílico (BERLEJUNG, 2018, p. 1069, 2019; para os casamentos mistos, ver os estudos reunidos em FREVEL, 2011).

			Nota final

			Os últimos anos viram o questionamento de algumas ideias que, até então, predominaram como um conhecimento inquestionável acerca da situação dos judaítas nos dois séculos após a tomada de Judá por Nabucodonosor II da Babilônia. A aceitação generalizada e a longa vida desses mitos historiográficos deveram muito a uma reconstrução histórica que se fundava em uma assimilação acrítica das próprias narrativas bíblicas e em uma arqueologia tradicional que se esforçou, sobretudo, por comprovar materialmente as ‘Escrituras’. Tais mitos historiográficos não correspondem a realidades concretas, mas são fenômenos históricos em si, pois são memórias criadas e que tiveram efeito, sendo agentes ativos no contexto em que foram produzidos, circularam e foram recepcionados (ALBERTZ, 2012; BECKING, 2006, 2009). O aparecimento de uma nova documentação contratual, produto direto das práticas cotidianas e contemporâneas aos fenômenos a que aludem, oferece ao historiador uma oportunidade preciosa para recolocar questões e elaborar novas respostas. É preciso, porém, evitar substituir um mito historiográfico (a saga triunfante dos retornados) por outro (o irrefreável êxito dos judeus em terras estrangeiras). Mesmo porque este segundo mito já foi objeto de uma consagração memorial no próprio texto bíblico, em estórias como as de José no Egito, de Daniel na Babilônia ou de Ester e Mardoqueu em Susa.
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